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E sta edição de Página 13 é dedicada às 
eleições de 2010, mais exatamente a dois 
temas: analisar aspectos da disputa presi¬ 
dencial e apresentar pré-candidatos a deputado 
estadual e federal ligados a Articulação de Es¬ 
querda. Mais precisamente, apresentar parte des¬ 
tes pré-candidatos; outra parte ficou para a próxi¬ 
ma edição, como Iriny, Luci, Ana Affonso, Irene, 
Ana Lúcia e Terezinha. Também falamos das 
pré-candidaturas ao Senado apoiadas por nós, 


inclusive as que serão objeto de prévias 
ainda no mês de março. 

A edição traz, também, nas páginas 
centrais, o balanço que a Direção Nacio¬ 
nal da Articulação de Esquerda fez do IV 
Congresso do PT; uma opinião de Marcei 
Frison sobre a esquerda latino-americana, 
a luz dos 50 anos da revolução cubana; 
bem como textos sobre dois temas essen¬ 
ciais: a saúde e o combate ao racismo. 


Este último tema ganhou recente 
destaque, devido à cavemícula declaração 
de um senador do Demo. Que nos serve 
para lembrar, mais uma vez, que em 2010 
haverá de tudo um pouco contra nós: o 
atraso, o conservadorismo, a reação, o 
racismo, a homofobia, o neoliberalismo, 
o anti-comunismo. E muita, muita, raiva. 
Afinal, eles também sabem muito bem o 
que está em jogo. 


DISTRITO FEDERAL 


Acabar com o Demo 

Ismael José César* 


N o dia 21 de março, a militância decidi¬ 
rá quem será o candidato do partido ao 
governo do DF nas eleições de outubro. 
Concorrem ao pleito os petistas Agnelo Queiroz 
e Geraldo Magela. Esta prévia só foi convocada 
porque Magela recolocou o seu nome como can¬ 
didato ao GDF, após denúncias feitas contra José 
Roberto Arruda. 

Em outubro do ano passado, quando todas 
as pesquisas apontavam a reeleição de Arruda, 
um acordo havia sido selado entre a direção do 
PT-DF e os dois pré-candidatos ao governo local. 
Nesse acordo Magela seria o candidato a uma das 
vagas ao Senado; e Agnelo Queiroz concorreria 
ao Governo. No entanto, em janeiro deste ano, 
para surpresa de todos, com Arruda fora do páreo, 
Magela divulgou na imprensa que manteria o seu 
nome como pré-candidato ao governo. Em cum¬ 
primento ao que prevê o estatuto do PT, havendo 
mais de uma candidatura aos cargos majoritários, 
os filiados são chamados a decidir por meio de 
uma prévia partidária. 

A Articulação de Esquerda no DF já havia 
definido o apoio à candidatura de Agnelo Quei¬ 
roz. Alguns motivos nos levaram a esta decisão: 
Agnelo, como nós, sempre defendeu uma candi¬ 
datura própria do PT ao GDF; podendo se eleger 
deputado, e tendo à época Arruda favorito para 
ganhar a eleição, colocou o seu nome à disposi¬ 
ção do partido; não se apoiou em grupos fisioló¬ 
gicos internos para fortalecer a sua candidatura; 


no pleito passado, disputou com Joaquim 
Roriz uma das vagas ao Senado, perdendo 
por um percentual de 1 % - apesar do mo- 
dus operandi da turma de Roriz, revelado 
agora na operação Caixa de Pandora. 

Agnelo Queiroz considera que o pro¬ 
pósito primeiro de sua candidatura é ser¬ 
vir como instrumento para ajudar a eleger 
Dilma Rousseff presidenta do Brasil, para 
cumprir um mandato superior ao que foi o 
do presidente Lula. 

Agnelo declarou que, eleito governa¬ 
dor do Distrito Federal, a governança terá 
a cara do PT e dos partidos historicamente 
aliados; que quer escutar a militância do 
partido e de todas as tendências políticas. 
Agnelo defende um governo de transfor¬ 
mações radicais na saúde, transporte, edu¬ 
cação, habitação, saneamento e outros ser¬ 
viços essenciais à população. 

Um governo do PT deve inverter to¬ 
talmente as prioridades, retirando da ini¬ 
ciativa privada o que lhe foi generosamen¬ 
te entregue para gerir, como é o caso do 
Hospital de Santa Maria e a administração 
dos cemitérios das cidades, que gera lucros 
exorbitantes aos empresários e o caos na 
prestação de serviços à população. 

Dentre as prioridades de governo, 
deve estar a exigência de anulação da re¬ 
visão do Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (PDOT-DF), aprovado pelos de¬ 


putados da Câmara Legislativa à custa de 
propina, beneficiando diretamente as em¬ 
presas do vice-govemador Paulo Otávio 
que, enlameado até o pescoço, decidiu re¬ 
nunciar ao Palácio do Buriti para continuar 
à frente do seu império imobiliário. 

Caso Agnelo Queiroz vença a prévia 
do PT, tudo leva a crer que o candidato a 
ser derrotado na eleição de outubro será 
o ex-govemador Joaquim Roriz, o verda¬ 
deiro responsável pela situação caótica em 
que chegou o Governo do Distrito Federal. 
Arruda foi secretário de Obras de Roriz; 
assim como Durval Barbosa - responsável 
pelas denúncias que levaram a pó o atual 
governo - foi presidente da Companhia de 
Planejamento e Processamento de Dados. 

Pesquisas de opinião mostram Agnelo 
Queiroz entre 18% a 20% da intenção de 
votos. Quando Cristóvam Buarque foi eleito 
governador pelo PT em 1994, as pesquisas 
o apontavam com 3% a 4% de preferência 
no início da campanha. Em 2002, não fosse 
a traquinagem e roubalheira de Roriz, Ma¬ 
gela seria o empossado. Portanto, passada a 
prévia do dia 21 de março, será o momento 
de unificar o partido, recompor a base aliada 
e junto com o povo impor uma derrota ao 
Demo e toda a corja que o acompanha. ★ 


*lsmael José César é da zonal PT-Cruzeiro 
e dirigente da CUT-DF 
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0 PAC da igualdade 

Sérgio São Bernardo* 



O Supremo Tribunal Federal (STF) ini¬ 
ciou, neste mês de março de 2010, 
um debate que poderá ser considera¬ 
do um divisor de águas para a hermenêutica 
jurídica brasileira: a constitucionalidade das 
ações afirmativas e se ela pode ser estendi¬ 
da a uma maioria negra e parda baseada em 
critérios de raça. Por isso, a adequação jurí¬ 
dico-institucional dos mecanismos de ações 
afirmativas e o alcance de graus razoáveis de 
justiça política materializada nos índices que 
mensuram a vida digna e equitativa entre os 
pertencentes de uma mesma nação têm moti¬ 
vado debates acalorados nos espaços públicos 
da nação brasileira. 

Para além de uma mera dicotomia ple- 
biscitária, o assunto tem ganhado merecida 
importância estratégica nacional. O debate 
das chamadas cotas raciais situa-se no centro 
temático do desenvolvimento nacional e se 
transforma naquilo que Milton Santos, Ab- 
dias do Nascimento e Otávio lanni falavam 
há décadas: o racismo brasileiro é uma ques¬ 
tão nacional e não só de responsabilidade dos 
negros brasileiros, ela o é de todos os brasi¬ 
leiros. 

É verdade que não existe raça e que clas¬ 
sificar pessoas racialmente não é a melhor 
medida para realizar igualdade material para 
milhões de homens e mulheres negras. Sendo 
uma invenção liberal, não tenderá, no futuro, 
pelos limites desta, a resolver os dilemas de 
uma sociedade emancipada. Entretanto, se 
modificarmos as denominações presentes nas 
políticas atuais (desracializando-a, semanti¬ 
camente) e utilizarmos a categoria “pobreza”, 
“grupos vulneráveis” e vítimas de discrimi¬ 
nações (cor, sexo, regionalidade, condição 
física, social e cultural) no lugar de raça, 
localizaremos os mesmos segmentos que os 
renomados organismos públicos e privados 
identificam como negros e pardos e que fa¬ 
zem parte da maioria da população brasileira. 

E preciso desvendar os verdadeiros inte¬ 
resses que estão por trás dessas polêmicas na¬ 


cionais. No que resulta o sucesso de tais me¬ 
didas? Um incremento acelerado de inserção 
social de grupos expressivos da população 
brasileira no acesso às riquezas, políticas pú¬ 
blicas e poder político. Um verdadeiro plano 
de aceleração da igualdade material. Por isso, 
esta contenda possui contornos ideológicos e 
econômicos, não apenas legislativos e políti¬ 
cos. Quem intenta contra as cotas é também 
quem perderá, no futuro, com as medidas 
contra-hegemónicas de privilégios de classe, 
plasmada em privilégios étnicos raciais, em 
nome da perpetuação histórica de um modelo 
de justiça, de Estado e de sociedade fundadas 
em matrizes gregas, medievais e liberais. 

O pano de fundo da democracia plena e 
da realização da igualdade no dizer de Perel- 
man é a visão de justiça e com ela a visão 
de Estado. Rawls, comunitarista liberal ame¬ 
ricano, veste-se da mesma linguagem para 
afirmar que a justiça pode ser realizada pelos 
estertores de um princípio artificial: a aplica¬ 
ção da equidade, simbolizada no respeito às 
diferenças. Ora, sabemos qual visão de jus¬ 
tiça e de Estado do partido DEM e de seus 
aliados. Sabemos a visão de justiça de certa 
militância de esquerda - muitas delas funda¬ 
das numa mesma matriz racionalista, logo- 
cêntrica e negrofóbica. O pano de fundo no 
dizer de nossos maiores pensadores, Marcos 
Cardoso, Kabengele Munanga, José Jorge, 
Luiz Felipe de Alencastro, Sueli Carneiro é o 
sucesso das cotas ações afirmativas no Brasil 
desde a década de 30. 

O mundo já nos visita e já temos como 
ensiná-lo a reproduzir em seus países um 
plano de aceleramento do crescimento pela 
igualdade das pessoas que se diferenciam 
pelos motivos que são discriminados. Já que, 
para agradar justamente quem a inventou, 
não devemos falar de raça. ★ 


* Sérgio São Bernardo é advogado, professor 
da Uneb e presidente do Instituto Pedra de 
Raio-Justiça Cidadã. 
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Desafios de fundo. Pra que reformar o 
mercado de serviços de SaúdeP 



Carlos Kalifa* 


E xiste um desafio para os marxistas no 
debate acerca da transição democráti¬ 
ca ao socialismo no Brasil: formular e 
implementar uma política de saúde nos mar¬ 
cos da hegemonia burguesa com os seguintes 
pressupostos: a desprivatização do sistema 
de saúde brasileiro e a desmercantilização do 
Sistema Único de Saúde. 

Nessa área, as diretrizes estratégicas do 
bloco histórico revolucionário residem na in¬ 
tegração dos programas de toda a seguridade 
social (assistência, previdência, saúde e tra¬ 
balho), nos aumentos do salário mínimo e no 
uso conselhista de todos os fundos públicos, 
para investimento em mais produção e em¬ 
pregos, com melhor educação e sustentabili- 
dade ecológica. 

Repousam, em particular, na adoção 
de uma nova política de saúde, um projeto 
humanista-ecológico, de base socialista e de¬ 
mocrática, a partir de um eixo que traga de 
volta os trabalhadores para a luta concreta em 
defesa do SUS: a reforma do mercado de ser¬ 
viços de saúde. 

O caso brasileiro é grotesco em relação 
ao resto do próprio mundo capitalista. 

Temos subsídios regressivos e concen¬ 
tradores de renda destinados ao mercado. 
Tais incentivos expressam uma relação estru¬ 
tural entre o Estado e o mercado, decorrente 
da lógica de acumulação dos planos de saúde 
(que pressupõe o padrão de financiamento 
público), embora essa conexão ganhe novos 
parâmetros com a recente consolidação do 
capital financeiro e a acelerada concentração 
do setor. 

A recente associação da Bradesco com 
a OdontoPrev e a compra da Amil pela Me¬ 
dial repetem o caso norte-americano, onde a 
‘monopolização’ do mercado não diminuiu 


os gastos das famílias com planos privados, 
reproduzindo e ampliando a desigualdade de 
acesso e de utilização do sistema, que agora 
Obama tenta atacar. 

O perfil da prestação do nosso mix públi¬ 
co/privado não é planejado tampouco regula¬ 
mentado, estimulando a duplicação irracional 
da oferta e o aumento exponencial dos custos 
- reflexo objetivo da contradição encerrada no 
art.196 (direito social) e 199 (livre à iniciativa 
privada) da Constituição. 

Em suma, o SUS absorve e socializa, 
respectivamente, as contradições e os custos 
do mercado, vide, entre outros, a crise políti¬ 
co-administrativa da figura do ressarcimento. 

Apesar da criação do SUS, a presença 
do setor privado acabou sendo naturalizada 
no sistema de saúde brasileiro, tirando força 
da crítica ao mercado. Nessa atmosfera ide¬ 
ológica, seu crescimento foi gritante, porque 
contou com incentivos governamentais no 
contexto do desfinanciamento do SUS, da cri¬ 
se fiscal do Estado e da ofensiva neoliberal. 

A alegação de que o mercado desafo¬ 
ga financeiramente o SUS serviu e serve de 
apoio ideológico aos interesses liberais e 
capitalistas. Na verdade, o Estado brasileiro 
ajudou a criar e ajuda a reproduzir esse mer¬ 
cado, estruturando um modelo de proteção 
social de matriz liberal em contraposição ao 
modelo de atenção à saúde pública, definido 
na Constituição de 1988. 

No contexto da medicalização da socie¬ 
dade e do consumismo desenfreado de bens, 
serviços e tecnologias, a política de fomento 
ao mercado favorece a privatização do siste¬ 
ma de saúde brasileiro, a saber: o complexo 
médico-industrial privado, o mercado hos¬ 
pitalar e de planos de saúde, o empresariado 
médico, a dupla militância e a presença de 
subsídios. Favorece igualmente a mercantili- 
zação do SUS, isto é, o descaso com ressar¬ 
cimento, a generalização ilegal do co-paga- 



mento, a destinação de leitos públicos para o 
mercado, a desigualdade no acesso ao SUS 
pela clientela da medicina privada etc. 

Quais são os principais desafios de fún- 
do para a elaboração de um programa de go¬ 
verno do PT em defesa do SUS e da regula¬ 
ção do mercado? 

• Negar a política econômica baseada 
no superávit primário, juros altos e câm¬ 
bio flutuante 

• Condicionar a Lei de Responsabili¬ 
dade Fiscal às necessidades dos muni¬ 
cípios e aos avanços sociais do governo 
Lula 

• Negar e superar a política de fomen¬ 
to ao mercado, defendida por setores 
conservadores da atual coalizão gover¬ 
namental, dentro e fora do PT 

• Reconhecer e superar a crise de legi¬ 
timidade do SUS junto à nossa base so¬ 
cial, ou seja, sindicalistas, funcionários 
públicos e assalariados urbanos 

• Disputar e avançar sobre a hegemo¬ 
nia do PMDB no Ministério da Saúde, 
sem fustigar o nosso governo 

• Afirmar e demonstrar nossa superio¬ 
ridade na área da saúde na comparação 
com PSDB de Serra e Aécio 

Nessa linha, que plano de ação poderia 
ser adotado pelo PT visando à reforma 
pública do mercado de serviços de saúde? 

• Aprovar regime híbrido de conces¬ 
são (mudança do art. 199 da Constitui¬ 
ção e do art. 21 da Lei 8.080) 

• Promover campanha contra a dupla 

porta de entrada nos hospitais universi¬ 
tários, hospitais filantrópicos e nas fun¬ 
dações de apoio, além de punir a prática 
do co-pagamento com a estatização do 
prestador ou com a demissão dos profis¬ 
sionais do SUS i=> 
















Devemos defender o SUS - que está investido legalmente da tarefa de alargar o direito social na atenção à 
saúde - com o propósito de convencer ideologicamente a sociedade da superioridade do modelo universal 


i=> • Incrementar o mecanismo de ressar¬ 
cimento ao SUS e incentivar a compra 
de hospitais filantrópicos e privados com 
financiamento do BNDES 

• Regular substantivamente os planos 
empresariais, a partir da adoção de prin¬ 
cípios mutualistas, da criação de um pla¬ 
no de saúde do Estado e de um programa 
de acreditação pública hospitalar 

• Reduzir de forma progressiva a re¬ 
núncia de arrecadação fiscal e previden- 
ciária alocada ao mercado de serviços de 
saúde 

• Produzir vacinas e fármacos na Fio- 
cruz e no Butantã, para romper seletiva¬ 


mente com patentes à luz das necessida¬ 
des de saúde da população 

• Acompanhar a fonnação de preços 
e monitorar as tabelas de preços dos 
insumos e dos procedimentos médico- 
hospitalares do sistema e do complexo 
produtivo em saúde 

• Avaliar as possibilidades de unifi¬ 
cação e integração do Sistema S (SESI, 
SESC, SEST); do auxílio-doença; do se¬ 
guro de acidente de trabalho; dos institu¬ 
tos de seguridade estaduais e municipais; 
e do DPVAT ao SUS. 

Devemos defender o SUS - que está 


investido legalmente da tarefa de alargar o 
direito social na atenção à saúde - com o pro¬ 
pósito de convencer ideologicamente a socie¬ 
dade da superioridade do modelo universal. 

Ora, o pressuposto praxiológico desse 
tipo de reforma parece claro: identificar uma 
‘âncora’ para convencer as centrais sindicais, 
os funcionários públicos e os trabalhadores 
urbanos das possibilidades da travessia do 
modelo dos EUA (seguro privado) para o mo¬ 
delo europeu (seguro social e seguridade), na 
perspectiva de fortalecer a institucionalidade 
pública do SUS. ★ 

*Carlos Kalifa é coordenador do Núcleo Largo 
do Machado (PT-RJ) 
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Entendemos que a 
UNE é autônoma e 
justamente por isso ela 
tem o direito e neste 
caso a obrigação de 
tomar posição, e uma 
posição contra o projeto 
neoliberal de Serra. A 
UNE tem que ter lado, 
tem que ser o lado da 
companheira Dilma. 


Tássio Brito* 


A diretoria plena da UNE se reuniu em 
/ \ São Paulo nos dias 5 e 6 deste mês 
Â. Apara debater a agenda e bandeiras de 
luta da entidade neste semestre. As discus¬ 
sões propostas foram a jornada de lutas da 
entidade, a CONAE, eleições 2010 e o con¬ 
selho nacional de entidades gerais da UNE, 
além da apresentação do orçamento proposto 
para este ano. 

Este é um ano fundamental para o Brasil, 
é o ano do enfrentamento com a direita con¬ 
servadora, que pretende retomar ao comando 
do país, para reerguer o projeto neoliberal 
que foi interrompido com a vitória de Lula 
em 2002. Este fator foi o norteador de toda a 
reunião da UNE. 

Aprovou-se uma boa resolução de edu¬ 
cação, que permite uma boa disputa na confe¬ 
rência de educação, com o objetivo de dar ao 
movimento estudantil mais instrumentos le¬ 
gais de luta por uma educação emancipadora. 

Foi convocada, para os dias 22, 23, 24 
e 25 de março, a jornada de lutas da UNE, 
que terá como principal bandeira a defesa do 
pré-sal para o povo brasileiro e a destinação 
de 50% do fundo social para investimento em 
educação. 

Será fundamental que nossos/as militan¬ 
tes se empenhem na realização de atos que 
façam parte da jornada de lutas da UNE, so¬ 
bretudo para fazer uma defesa mais decisiva 
do monopólio estatal do Petróleo. 


Alguns setores da UNE ainda fazem 
uma avaliação equivocada, de que o essencial 
pra UNE na disputa pelo petróleo é a pauta 
de 50% para educação. Nós entendemos que 
isso é importante, mas não pode ser o essen¬ 
cial, visto que para se ter 50% antes é preciso 
ter o petróleo. 

Portanto todos/as à Jornada de lutas em 
defesa do Monopólio Estatal do Petróleo, 
para que possamos ter um bom montante de 
verbas no fundo social, que faça com que es¬ 
ses 50% realmente valham a pena. 

Este ano, mais uma vez, se coloca em 
pauta qual o posicionamento da UNE fren¬ 
te às eleições gerais. A direção majoritária 
sinaliza que pretende construir a atuação 
da UNE, nesse período, pautada apenas na 
construção de um projeto para o Brasil da 
UNE. Para nós, isto por si é insuficiente. 

Entendemos que a UNE é autônoma e 


justamente por isso ela tem o direito e neste 
caso a obrigação de tomar posição, e uma 
posição contra o projeto neoliberal de Serra. 
A UNE tem que ter lado, tem que ser o lado 
da companheira Dilma. 

Este e outros temas serão debatidos no 
CONEG da UNE, que foi convocado para os 
dias 22, 23, 24 e 25 de abril, na cidade Rio 
de Janeiro. Para a “Reconquistar a UNE”, a 
presença no CONEG é fundamental, para 
que possamos ter uma boa intervenção nos 
debates e para que possamos intervir com 
mais qualidade nos rumos da nossa entidade. 
Para tanto é preciso que comecemos agora 
a viabilizar a ida de nossos DCE’s, UEE’s, 
Executivas e Federações de Curso. ★ 


*Tássio Brito é 3 o Vice Presidente da UNE 
e membro da coordenação nacional da 
Juventude da Articulação de Esquerda. 
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A baixaria está na ordem do dia 


Valter Pomar* 

O crescimento de Dilma Roussef nas 
pesquisas está provocando extremo 
nervosismo na direita brasileira. 

A conta que eles fazem é mais ou menos 
a seguinte: diziam que o PT nunca elegeria 
o presidente da República, mas elegemos; 
diziam que Lula nunca seria reeleito e que o 
PT estava acabado, mas ocorreu o contrário; 
diziam até há pouco que Lula nunca faria o 
sucessor, mas vários porta-vozes da direita já 
reconhecem que o mais provável é uma vitó¬ 
ria de Dilma em outubro de 2010. 

Daí o nervosismo: para uma direita que 
pretendia ficar “20 anos no poder” —nas pa¬ 
lavras do falecido Sérgio Motta, a checar 
se antes ou depois da compra de votos para 
aprovar a reeleição no Congresso Nacional—, 
é insuportável pensar que o PT está construin¬ 
do as condições para ficar talvez 20 anos no 
governo. 

Direita nervosa é direita perigosa. Em 
recente evento em defesa da “liberdade de 
empresa”, ficou clara a linha: a vitória de Dil¬ 
ma é uma ameaça às “liberdades”. E todos 
sabemos quantos golpes, mortes, torturas e 
desaparecimentos a direita brasileira já foi ca¬ 
paz de perpetrar, em defesa de seus interesses. 

Claro que 2010 não é 1964. A crispação 
existente no debate ideológico é imensa; mas 
o nível de confronto social direto é muito bai¬ 
xo, entre outros motivos devido aos investi¬ 
mentos públicos e ao crescimento (real ou po¬ 
tencial) decorrente. Em casa em que há pão... 

Devido ao mesmo motivo, o estado de 
ânimo dos grandes capitalistas é bem dife¬ 
rente do exibido por seus representantes po¬ 


líticos. Embora não gostem da presença da 
esquerda no governo federal, os empresários 
sabem que lucraram muito nos últimos anos. 

Esse divórcio entre parte da burguesia 
e a cúpula de seu “partido”, entre os donos 
do capital e o discurso dos grandes meios de 
comunicação e dos demo-tucanos, é uma das 
maiores dificuldades enfrentadas pela direita 
em 2010. 

A divisão no andar de cima quase nos 
levou à vitória em 1989. A unidade na “co¬ 
bertura” derrotou a esquerda em 1994 e 1998. 
E sua divisão em 2002 foi uma das razões da 
eleição de Lula. 

A histeria ideológica contra o PT, acen¬ 
tuada nas últimas semanas, deve ser vista, 
neste sentido, como uma jornada de formação 
política: os representantes políticos da bur¬ 
guesia querem convencer suas bases de que 
todos correm sério risco, caso Dilma vença 
as eleições. 

O roteiro básico desta “jornada de for¬ 
mação política”, promovida pela direita, é o 
seguinte: 1) reconhecer os aspectos positivos 
do governo Lula; 2) dizer que estes aspectos 
positivos decorrem da continuidade das po¬ 
líticas do governo FHC; 3) apontar que Lula 
teria recebido uma grande ajuda da conjun¬ 
tura internacional; 4) afirmar que os aspectos 
negativos do governo Lula decorrem princi¬ 
palmente da influência do PT e da esquerda; 
5) dizer que Lula teria conseguido, devido ao 
seu temperamento pessoal e força política, 
manter o PT e as idéias de esquerda sob certo 
controle; 6) mas que Dilma, por seu tempera¬ 
mento e por não ter força política suficiente, 


não conseguirá controlar os radicais; 7) mo¬ 
tivo pelo qual o governo Dilma, ao contrário 
do governo Lula, causará graves danos para 
as liberdades do Capital. 

Trata-se, como é evidente, de uma visão 
distorcida dos fatos. Em primeiro lugar, os as¬ 
pectos negativos dos últimos anos decorrem, 
exatamente, da herança maldita do governo 
FHC. Esta herança teve enorme influência, 
durante o período em que Palloci foi ministro 
da Fazenda. Esta influência teve conseqüên- 
cias políticas deletérias, com destaque para 
as derrotas eleitorais de 2004 e para a crise 
de 2005. As bases do Partido reagiram a isto 
votando nos setores que faziam oposição ao 
conservadorismo da política monetária; esta 
oposição foi majoritária no primeiro tumo do 
PED de 2005 e só não ganhou a presidência 
do Partido devido ao esquerdismo sectário do 
grupo liderado por Plínio de Arruda Sampaio. 
Ainda assim, a partir de 2005, começou um 
deslocamento do Partido e também do gover¬ 
no para a esquerda. E isso que garante a atual 
sintonia entre o Partido e o governo. 

O governo Dilma estará “à esquerda” do 
governo Lula, assim como o segundo gover¬ 
no de Lula esteve “à esquerda” do primeiro. 
Mas esta radicalização se deve mais aos ra¬ 
dicais da direita, do que aos radicais do PT. 
A tentativa de derrubar o governo Lula, em 
2005, demonstrou os limites da política de 
conciliação promovida principalmente por 
Palloci. E obrigou o Partido e o governo a 
mover-se noutra direção. 

O saldo, como sabemos, foi uma mudan¬ 
ça no eleitorado que garantiu o segundo turno 
de 2006. O divórcio entre os “formadores de 
opinião” e a grande maioria do povo é outra 
das dificuldades enfrentadas pela direita em 
2010. Mesmo que consigam unificar-se em 
tomo da campanha de demonização do PT e 
de Dilma, a direita terá muita dificuldade em 
ganhar o voto do povo em favor da candida¬ 
tura Serra. 

Eis porque, ao lado da já citada “jorna¬ 
da de formação política”, a direita trabalha 
pela divisão do campo govemista; estimula 
candidaturas “dissidentes”, como as de Ciro 
Gomes e Marina Silva; destaca temas incô¬ 
modos para setores conservadores do eleito¬ 
rado; além de contar com o apoio indireto da 
ultra-esquerda. 

Tudo isto aconteceu em 2006, sem su¬ 
cesso. Mesmo assim, o PT e a pré-campanha 
devem estar vigilantes contra o salto alto: a 
direita é muito poderosa e até outubro muita 
água ainda há de passar por debaixo da ponte. 































Sem falar na assessoria que a direita tupini- 
quim já está recebendo de seus amigos esta- 
dounidenses e europeus. 

O fundamental é perceber que a direi¬ 
ta busca colocar uma cunha entre petismo e 
lulismo, entre o eleitorado tradicional da es¬ 
querda e o eleitorado que se aproximou de 
nós, especialmente ao final do primeiro go¬ 
verno Lula. 

É por isso que seus intelectuais & penas 
de aluguel têm buscado identificar e salientar 
diferenças entre o governo, Lula, Dilma e o 
PT; bem como especular acerca das “ruptu¬ 
ras” que poderiam ocorrer entre o governo 
Lula e o futuro governo Dilma. 

Nossa resposta é que, para nós, conti¬ 
nuidade é mudança, é continuidade da mu¬ 
dança. Como disse Dilma, em seu discurso 
ao IV Congresso do PT, “avançar muito mais 
e muito mais rapidamente”. 

Ou seja: neutralizar e derrotar a crítica 


Entre nós há pessoas que 
não perceberam que os 
tempos mudaram e que não 
estamos na conjuntura de 
2002, quando prevaleceu a 
"necessidade" de oferecer 
"garantias ao mercado". Do 
que precisamos, agora, é 
oferecer garantias ao povo, 
de que a vida vai continuar a 
melhorar. 


do adversário, mas sem capitular à idéia da 
estabilidade pela estabilidade, da continuida¬ 
de como continuísmo. 

Nem sempre sabemos fazer isto. Entre 
nós há pessoas que não perceberam que os 
tempos mudaram e que não estamos na con¬ 
juntura de 2002, quando prevaleceu a “neces¬ 
sidade” de oferecer “garantias ao mercado”. 
Do que precisamos, agora, é oferecer garan¬ 
tias ao povo, de que a vida vai continuar a 
melhorar. 

Isto posto, é importante pensar a respeito 
do que fará a direita se Dilma continuar su¬ 
bindo nas intenções de voto e caminhando 
rumo à vitória em outubro de 2010? Além 
de babar e rosnar, vão morder? E que tipo de 
oposição farão contra nosso governo, a partir 
de 1 de janeiro de 2011? ★ 


*Valter Pomar é membro do Diretório 
Nacional do PT 



A disputa brasileira é vital para e munda 

Gilberto Maringoni* 


M uita coisa estará em jogo nas elei¬ 
ções de outubro. Não se trata apenas 
de decidir se teremos a possibilida¬ 
de de derrotar a direita tradicional, encarnada 
por José Serra. Trata-se de algo muito maior. 

Se olhannos para o mundo, o panorama 
para as forças democráticas e de esquerda 
é desanimador. A Europa ocidental tem fei¬ 
to reiteradamente um giro conservador, no 
qual até mesmo antigos partidos de esquer¬ 
da converteram-se ao credo do mercado. As 
correntes progressistas de lá estão derrotadas 
eleitoral e ideologicamente, em sua maioria. 
Nos países da Ásia, não existe um movimen¬ 
to social de massas que tenha se traduzido, 
nos últimos anos, em protagonista sério em 
disputas pelo poder político. A ocupação im¬ 
perial do Iraque e a política genocida de Israel 
travam as possibilidades de uma vitória popu¬ 
lar no Oriente Médio. 

O único lugar onde há enffentamentos ní¬ 
tidos entre direita e esquerda e onde os setores 
neoliberais e conservadores têm sido derrota¬ 
dos e forçados a recuar é justamente na Amé¬ 
rica Latina. E aqui que se jogam as mais desa¬ 
fiadoras batalhas políticas em todo o mundo. 

E aqui que governantes como Hugo 
Chávez, Raul Castro, Rafael Corrêa, Fernan¬ 
do Lugo, Evo Morales, Pepe Mujica, Cristina 
Kirchner e outros enfrentam as oligarquias de 
seus países. Todos eles sabem o que significa¬ 


rá uma vitória da direita brasileira - o maior 
país da região - nas eleições presidenciais. 
Significará a supremacia dos que apoiaram o 
golpe em Honduras, dos que comemoraram o 
sucesso da direita pinochetista no Chile, dos 
que pretendem asfixiar a Revolução Cubana, 
dos que aplaudem os delírios annamentistas 
de Álvaro Uribe e dos que querem acabar 
com o governo de Hugo Chávez. 

Joga-se aqui no Brasil uma partida 
que tem repercussões não apenas locais ou 
regionais. Joga-se aqui a sorte da esquerda 
mundial. A vitória de José Serra e de seus 
agregados, como o capital financeiro, a 
grande mídia e os grandes proprietários de 
terra, em sólida aliança com a Casa Branca, 
significará colocar em risco todo o processo 
de mudanças iniciado em 1998, com a vi¬ 
tória de Chávez na Venezuela. Sem exagero 
nenhum, pode-se dizer que nunca antes na 
história deste planeta, os destinos da esquer¬ 
da dependeram tanto do Brasil. 

Direita poderosa 

A direita brasileira é poderosa. Ela não 
apenas está com José Serra, como ocupa pos¬ 
tos no governo Lula. Embora o presidente da 
República tenha entregue postos importantes 
de sua gestão - o Banco Central, o Ministério 
da Defesa e o Ministério da Agricultura - a 


lideranças da direita brasileira (no primeiro 
governo chegou a fazer isso com o Ministério 
da Fazenda), este não é o governo dos sonhos 
dessa direita. 

Além de existir o contraponto do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, de não se cri¬ 
minalizar os movimentos sociais e de existir 
uma política de fortalecimento do Estado, a 
administração Lula não cumpre o figurino da 
direita puro-sangue. Um governo desta direi¬ 
ta seria muito pior. 

Além dos pontos mencionados, Lula 
conta com o apoio da maioria da população. 
Não é à toa. Por sua origem popular e por 
políticas sociais como a recuperação do sa¬ 
lário mínimo e extensão da seguridade social, 
além das medidas de transferência de renda, 
o presidente tomou-se uma referência para os 
pobres do Brasil. 

Apesar da hegemonia neoliberal na po¬ 
lítica monetária, esses últimos fatores fazem 
toda a diferença em relação a um hipotético 
governo do PSDB. 

Política não é só o terreno dos idealismos 
e dos sonhos. E o primado do concreto. A al¬ 
ternativa ao governo Lula não é um governo 
mais avançado, neste momento. Na vida real, é 
um governo da direita. Derrotá-la em outubro 
é uma tarefa vital para todo o planeta. ★ 

*Gilberto Maringoni é jornalista e professor 
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Criar um novo bloco social 

Emir Sader* 


A crise de 1929 tinha colocado o libera¬ 
lismo na defensiva ou mesmo fora do 
campo ideológico de debates, por ter 
sido consensualmente acusado como culpa¬ 
do pela anarquia dos mercados que estava na 
base da maior crise vivida pelo capitalismo. 

O modelo keynesiano, a economia cen¬ 
tralmente planificada soviética e os modelos 
fascistas - em especial na Alemanha e na Itá¬ 
lia - têm componentes fortemente antineoli- 
berais, tanto no plano econômico, como no 
político. 

O esgotamento do ciclo longo expan¬ 
sivo do capitalismo do segundo pós-Guerra 
permitiu o renascimento do liberalismo no 
plano econômico, com seu diagnóstico de 
que somente a desregulamentação da econo¬ 
mia permitiria retomar seu crescimento. 

Foi um diagnóstico vencedor, diante 
do keynesianismo esgotado - e, com ele, a 
social-democracia — e da ausência de uma 
interpretação anticapitalista que disputasse 
hegemonia com o novo modelo ascendente, 
que retomava as tradições liberais no plano 
econômico. 

Por outro lado, o fim da URSS e do 
campo socialista, permitiram recompor a 
vigência do liberalismo político, a partir das 
teorias do totalitarismo - que, partindo da 
polarização democracia/totalitarismo como 
a predominante para interpretar a historia 
contemporânea, buscam amalgamar nessa 
categoria o nazismo e o socialismo soviético. 

O esquema formal da democracia liberal 
ganhou vezos de valor universal, tornando-se 
a própria definição de democracia, com seus 
cânones gerais: eleições periódicas, separa¬ 


ção dos poderes do Estado, pluralidade de 
partidos, imprensa “livre” - identificada com 
imprensa privada. 

Essa ofensiva liberal — seja na dupla di¬ 
mensão, econômica e política, seja apenas 
numa delas — funcionou no campo teórico 
como um vendaval, arrasando as resistências 
keynesianas e, principalmente, no campo da 
esquerda. 

Como se, condenados ao capitalismo, 
fosse melhor optar por sua versão “democrá¬ 
tica”, isto é, liberal, mesmo se esta estivesse 
acompanhada do ideário económico neoli- 
beral. Seria um anteparo de defesa confia as 
recaídas - consideradas estruturais - do so¬ 
cialismo em totalitarismos. 

Uma análise fundamental de Perry An- 
derson demonstra como teóricos clássicos 
da radicalização da democracia e, em um 
caso, da fusão enfie socialismo e liberalismo 
- como John Rawls, Habermas, Bobbio - ter¬ 
minaram defendendo as “guerras humanitá¬ 
rias”, como instnnento de imposição dos va¬ 
lores supostamente universais do liberalismo 
(ver: “Arms and Rights: The Adjustable Cen- 
ter”, in Spectrum, Ed. Verso, Londres, 2005). 

O eurocentrismo, agora na versão 
yankee do “modo de vida norteamericano”, 
grassou por todos os quadrantes, conquistou 
ares de universalidade, arvorou-se no direito 
de invadir, destruir, ocupar, para impor seu 
modo de vida, como se fosse legitimado por 
um direito universal. 

(Terminada a URSS, Tony Blair reci¬ 
clou a Otan para ser o bastião dos “direitos 
humanos” no mundo, cunhando a expressão 
“guerras humanitarias”, nova bandeira dos 



f f Superar o modelo 
LL neoliberal supõe não 

apenas desenvolver um 
novo modelo econômico, mas 
um novo modelo político, que 
democratize profunda¬ 
mente as estruturas do 
Estado. 

impérios, espécie de “imperialismo humani¬ 
tário” ou de “imperialismo dos direitos hu¬ 
manos” confia as periferias.) 

O socialismo reduzido ao destino tota¬ 
litário, o capitalismo a destino inexorável, a 
democracia ficou reduzida a democracia libe¬ 
ral, sistema econômico a capitalismo. 

Desapareceram essas especificações, 
com o socialismo desapareceu também sua 
antípoda — o capitalismo -, numa vitória das 
teses do “fim da história”. Tudo o que acon¬ 
tecesse se daria nos horizontes da democracia 
liberal e da economia de mercado, o resto se¬ 
ria retrocesso e não avanço. 

A forca ideológica da direita vem do re¬ 
nascimento do liberalismo. Mesmo com o es¬ 
gotamento do modelo neoliberal, sua expres¬ 
são política parece sobreviver sem feridas, 
como se não tivessem relações umbilicais. 

A democracia reinstaurada no Brasil 
teve limites claramente liberais, que não al¬ 
teraram as relações de poder - da terra, do 
dinheiro, da mídia - herdadas da ditadura, a 
tal ponto que foi vítima indefesa das políticas 
neoliberais, de mercantalização absoluta da 
sociedade, às quais foi funcional. 

Superar o modelo neoliberal supõe não 
apenas desenvolver um novo modelo eco¬ 
nômico, mas um novo modelo político, que 
democratize profundamente as estruturas do 
Estado e o adapte às necesidades de demo¬ 
cratização profunda da nossa sociedade: da 
propriedade da terra, do capital financiero, da 
mídia, entre tantas outras esferas. 

Superar o neoliberalismo, como obje¬ 
tivo urgente, significa também apontar para 
a superação do liberalismo e do capitalismo. 
Criar um novo bloco social, político e cultu¬ 
ral de forças a nível nacional, que hegemoni¬ 
ze o processo de transformações antineolibe- 
rais, numa dinâmica de construção de novas 
fonnas de poder popular e de uma sociedade 
humanista, solidária, socialista.-^- 


*Emir Sader é professor 


















Candidaturas em disputa 


Flávio Loureiro* 


A racionalidade política, filha dileta do 
iluminismo que retirou o mundo das 
trevas medievais, ensina que para 
qualquer escolha (ação) política faz-se neces¬ 
sário o cálculo das suas consequências. Algo 
semelhante ao conceito webberiano conhe¬ 
cido como “ética da responsabilidade”, em 
contraponto ao conceito do mesno pensador 
de “ética da convicção”, mais ligada a crença 
de que a relação entre escolha e consequên¬ 
cia pode ser mediada, pela vontade e pela fé 
que as coisas ao fim e ao cabo podem acabar 
bem por interferência divina. 

A secretária estadual de Assistência So¬ 
cial Benedita da Silva e seus aliados cairam 
nessa armadilha e são vítimas das suas esco¬ 
lhas recentes, que culminam com a desidrata¬ 
ção da sua candidatura pela indicação do PT 
a disputa de uma das vagas ao Senado no Es¬ 
tado do Rio: cerrar fileiras em tomo da defesa 
no processo de eleições diretas do PT (PED) 
no apoio do partido a candidatura à reeleição 
do governador Sérgio Cabral (PMDB). 

Num momento em que o partido se di¬ 
vidiu ao meio entre lançar Lindberg Farias ao 
governo e o apoio à Cabral, e se fez necessá¬ 
ria a interferência direta do Palácio do Pla¬ 
nalto para definir o impasse, não precisa ter 
muita perspicácia política para concluir que a 
unidade do partido rumo a tática eleitoral de¬ 


finida, estava assentada na compensação ao 
lado perdedor, que juntou em tomo de si 48% 
de votos no PED. O que legitima a óbvia con¬ 
clusão, que só a dialética explica: Lindberg, 
mesmo derrotado nas suas pretensões, logrou 
sair vitorioso daquele processo de disputa in¬ 
terna do PT. 

Tal assertiva vire e mexe é reforçada 
por duas movimentações simultâneas do go¬ 
vernador Sérgio Cabral: ignorar a pretensão 
de Benedita e sinalizar apreço pela de Lin¬ 
dberg. A foto e a declaração na matéria pu¬ 
blicada no jornal O Globo (página 15), onde 
os dois aparecem sorridentes, na assinatura 
de um convênio do governo do estado com 
a prefeitura de Nova Iguaçu, repassando R$ 
32,5 milhões para obras de infra-estrutura 
na cidade, e o governador declara “Lindberg 
construiu conosco uma aliança extraordiná¬ 
ria. E um dos melhores quadros da política 
brasileira. Está qualificado para o debate na¬ 
cional”, dispensa maiores esclarecimentos. 

Logo, a candidatura de Lindberg a uma 
das vagas ao Senado é um desdobramento 
natural da tática construída pelo partido para 
a disputa eleitoral no estado, é coerente e 
prenhe em racionalidade política. Já Bene¬ 
dita entra fragilizada na disputa porque se 
constitui uma pretensão, embora legítima, 
fora do contexto político. 


A movimentação de cada um nesta 
disputa é outro sinal a ser levado em conta. 
Enquanto Lindberg, mesmo ciente da sua 
força, está numa cruzada frenética de conta¬ 
tos com a militância partidária - lideranças, 
parlamentares, prefeitos ou meros filiados 
-, num movimento que mais parece de pré- 
campanha ao Senado do que de uma dispu¬ 
ta interna, Benedita anda sumida. Segundo 
os assessores está descansando para repor 
energias. 

A prévia é no dia 28 de março, daqui 
a 15 dias. Mais do que estilos, tal situação 
revela o apetite de cada um para a difícil dis¬ 
puta que se avizinha e o momento político 
que cada um experimenta. ★ 


*Flávio Loureiro é jornalista 



AE apoia Lindberg ao Senado 


O PT do Rio de Janeiro vive os 
preparativos das prévias onde 
escolherá sua candidatura ao 
Senado Federal. A escolha deve se dar 
entre Lindberg Farias e Benedita da Sil¬ 
va. A Articulação de Esquerda apóia o 
companheiro Lindberg por ser a can¬ 
didatura comprometida com o prota- 
gonismo do partido na campanha e 
futuro governo Dilma, e com o forta¬ 
lecimento do PT no estado. Lindberg é 
a opção dos petistas fluminenses por 
um projeto de futuro para o partido, 
no sentido de afirmá-lo como instru¬ 
mento de luta social e institucional. 


Visite o Página 13 na internet: 


Bgj3 | 


atividades sobre relações internacionais do PT 



Destaque 


Nos dias 4.5 e 6 de fevereiro, o Diretório Naaonal do PT promoverá 
diversas atividades sobre Relações Internacionais no auditóno da 
sede nacional em Brasília (SCS Quadra 2 Edifído Toufik). 
Interessados em participar devem inscrever-se em emall dirigido a 
sn@ptorg.br 

Veja a seguir a agenda completa 
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Em defesa da maioria do povo 


Página 13 divulga trechos do manifesto de apresentação 
da pré-candidatura de Rilton ao Senado 


O Tocantins precisa de um senador 
alinhado e companheiro do Pre¬ 
sidente Lula, de nossa candidata a 
presidente, Dilma, e de Raul Filho. 

O Tocantins precisa de um senador que 
defenda a maioria do povo, os mais pobres, 
os trabalhadores e trabalhadoras, os assen¬ 
tados, os pequenos agricultores, as famílias 
que não têm casa, os pescadores, os servido¬ 
res e servidoras públicas, professores(as), os 
jovens e os estudantes. 

O Tocantins precisa de um senador que 
lute pelos direitos de todos a ter sua casa 
própria, sua terra para trabalhar, seu empre¬ 
go com salário justo, uma universidade esta¬ 
dual pública e gratuita, que lute pela geração 
de empregos, pela distribuição da riqueza e 
das oportunidades para todos! 

O Tocantins precisa construir uma nova 
sociedade mais justa, com mais igualdade, 
assim como o Presidente Lula tem feito pelo 
Brasil! 


Por isso, apresentamos um pré-candida¬ 
to ao Senado comprometido com as mudan¬ 
ças que os homens e mulheres tocantinenses 
querem. 

Rilton está na luta desde os 16 anos, 
quando era estudante. Participou e foi di¬ 
rigente de várias organizações estudantis, 
dentre elas a Federação dos Estudantes de 
Agronomia do Brasil. Já formado, assessorou 
sindicatos e associações de pequenos agricul¬ 
tores, pela CPT e pelo MST. 

Filiado ao PT desde os 18 anos, atual¬ 
mente é secretário geral do PT de Palmas e 
membro do Diretório Estadual do PT/ TO. E 
servidor concursado do Incra como Engenhei¬ 
ro Agrônomo. Foi diretor do Sindicato dos 
Servidores Federais do Tocantins e presidente 
da Associação dos Servidores do IncraTO. 

E fundador do Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia, lutando pelo direito à mo¬ 
radia desde 1995. E assessor da OPM (Orga¬ 
nização Popular de Moradia). 



Em 2004, foi o vereador mais votado do 
PT em Palmas, com 2747 votos. Em 2005 e 

2006 foi presidente da Comissão de Consti¬ 
tuição e Justiça da Câmara Municipal. Em 

2007 e 2008 foi líder do prefeito na Câmara 
Municipal de Palmas e relator do plano di¬ 
retor. 

Em 2006, foi candidato a deputado esta¬ 
dual, ficando como 3 o suplente do PT no To¬ 
cantins. Em 2008, foi candidato a vereador, 
quando obteve 2110 votos, ficando como 2 o 
suplente do PT. Atualmente Rilton é Chefe 
de Gabinete do Prefeito Raul Filho. ★ 


um 


Em defesa do PT, votamos Serys 

Página 13 reproduz trechos da carta que a Senadora Serys enviou aos militantes do PT 
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Caro(a) companheiro(a), 

Venho através dessa carta, expressar a 
minha surpresa e perplexidade diante do anún¬ 
cio feito na última semana, pelo presidente do 
diretório estadual do nosso Partido dos Traba¬ 
lhadores, deputado Carlos Abicalil, de que pre¬ 
tende ser o candidato do PT ao Senado Federal, 
nessas eleições. 

Surpresa, porque tenho convicção, de que 
o trabalho desenvolvido por mim nos últimos 
oito anos, me credencia a disputar a reeleição. 
Fiz o meu mandato por inteiro e tenho meu 
trabalho reconhecido dentro e fora do PT, den¬ 
tro e fora de Mato Grosso. Reconhecido pelas 
mais diferentes categorias de trabalhadores que 
defendi de fonna intransigente e pelas quais 
tenho sido homenageada em todos os rincões 
do país. 

Reconhecido por prefeitos(as), vereadores 
(as) e moradores(as) de cada um dos 141 muni¬ 
cípios do nosso Estado, que sabem que trabalho 
16 horas ou mais por dia, atrás de resolver cada 
problema, pequeno ou grande, que aflige nosso 
povo. Considero que estou mais preparada do 
que nunca para disputar novamente o Senado. 


Sou a primeira mulher a ser eleita Sena¬ 
dora pelo PT de Mato Grosso, e a primeira 
mulher, em nosso país, a assumir a vice-pre¬ 
sidência do Congresso Nacional e tenho muito 
orgulho disso, porque foi com a força de nossa 
militância e com a vontade do povo que che¬ 
guei até aqui. 

Ao longo da minha vida, tenho construído 
minha carreira política de maneira limpa, com¬ 
panheira, sem ferir a ética, pautada no debate 
franco e aberto. Minha história de luta, dentro 
e fora do Partido dos Trabalhadores, mostra 
que não sou uma mulher de fúgir da disputa. 
Sempre que fui convocada, fiz a minha parte, 
são 22 anos construindo o PT, em meio a todo 
tipo de dificuldades e agora espero, no mínimo, 
respeito. 

Perplexa, porque ao se lançar candidato, 
o presidente do partido, Carlos Abicalil, não 
hesita em provocar um profúndo racha no PT. 
Atenta contra uma militante histórica, uma 
mulher e, por conseguinte, contra as conquistas 
de todas as mulheres, já tão poucas na política. 

Buscar a unidade dentro do PT e com os 
partidos da base aliada do governo do Presi¬ 


dente Lula deve ser o objetivo maior da atual 
direção. Minha candidatura à reeleição ao Se¬ 
nado é o caminho natural do partido, portanto, 
reforça a unidade, amplia e oferece, em Mato 
Grosso, um palanque política e eleitorahnente 
consistente à nossa candidata a presidente da 
República. 

Quero dizer que estou muito tranqüila, 
que lutarei até o fim para garantir o direito, não 
só meu, mas de todos os companheiros e com¬ 
panheiras do PT, por espaço e oportunidades 
iguais. Nosso partido não pode ser o feudo de 
um grupo que, com extrema voracidade, tudo 
quer para si. 

Essa discussão, agora, está colocada para 
o partido e quero fazer um apelo a cada com¬ 
panheiro e companheira petista, para que, com 
muita serenidade, reflita e nos ajude a impedir 
que esse verdadeiro atentado se concretize, evi¬ 
tando que o PT, em frangalhos, caminhe para 
um desastre eleitoral e político do qual todos 
seremos vítimas. 

Por um Partido dos Trabalhadores organi¬ 
zado e forte rumo à vitória da candidatura do 
partido à Presidência da República. ★ 




















TENDÊNCIA 


Balanço do IV Congresso do PT 

Página 13 publica, a seguir, o balanço que a direção nacional da Articulação de Esquerda fez acerca 
do IV Congresso do Partido dos Trabalhadores, realizado de 18 a 20 de fevereiro de 2010, em Brasília 



O IV Congresso do PT suscitou verda¬ 
deira ordem unida de interpretações 
veiculadas pelas redes de televisão, 
pelos jomalões da imprensa nativa e pelas 
tradicionais revistas semanais que alimentam 
o imaginário visceralmente anti-petista de 
parte da sociedade brasileira. Em uníssono, o 
“partido da mídia”martelou na tecla da “radi¬ 
calização” do programa apresentado pelo PT 
para a candidatura de Dilma Rousseff. 

No horário nobre de sábado 20 de fevereiro, 
quando se encerrou o IV Congresso, o Jornal 
Nacional da Rede Globo, ao mesmo tempo 
em que noticiava a aclamação de Dilma como 
candidata escolhida por unanimidade do Par¬ 
tido, expunha didaticamente as pedras de to¬ 
que da dita “radicalização”: defesa da jornada 
de trabalho de 40 horas semanais, impostos 
sobre as grandes fortunas, avanços na refor¬ 
ma agrária e controle social da mídia. 

Se a intenção era assustar setores conserva¬ 
dores do eleitorado, o tiro pode ter saído pela 
culatra, já que uma semana depois as pesqui¬ 
sas de opinião indicaram uma rápida acelera¬ 
ção do crescimento da candidatura de Dilma, 
em contraposição ao declínio de Serra, fato 
que deveria ser anotado por vários dirigentes 
partidários que se apressaram em “relativi- 
zar” as resoluções do Congresso, apontando 
que se tratavam “apenas de propostas” a se¬ 
rem apresentadas aos demais partidos da coa¬ 
lizão que deverá apoiar a candidatura petista, 
podendo afinal ser “negociadas” e não cons¬ 
tar do programa definitivo. 

A superficial e manipuladora cobertura da mí¬ 
dia reflete as preocupações de classe de seto¬ 
res importantes do grande empresariado, que 
vêem com indisfarçável mal-estar o ambiente 
político do país, com os altos índices de apro¬ 
vação do governo federal e de popularidade 
de Lula, e, principalmente, a desenvoltura 
com que teses improváveis há poucos anos, 
voltaram a ocupar um espaço importante no 
debate político e ideológico brasileiro. 

A questão democrática, tomada para além dos 
limites e formalidades da democracia repre¬ 
sentativa, e o questionamento da “mão invisí¬ 
vel do mercado” como único ou principal fa¬ 
tor a regular as relações econômicas na socie¬ 
dade, são mesmo um osso duro de roer para 
uma plutocracia ciosa do seu poder secular. 


Se o IV Congresso do PT foi marcado pelas 
suas circunstâncias — aceleração da movi¬ 
mentação eleitoral e oficialização da pré-can¬ 
didatura de Dilma — ele também expressou 
também fenômenos mais profundos que é 
preciso ter em conta. 

Apesar do clima festivo e do relativamente 
pequeno espaço de tempo reservado ao deba¬ 
te e votação das resoluções, o IV Congresso 
do PT não foi “apenas uma festa” para a ho¬ 
mologação da candidatura de Dilma. 

Em primeiro lugar, o aspecto “festa” não 
deve ser subestimado. Afinal, estávamos 
mesmo comemorando os 30 anos de um Par¬ 
tido que cumpriu um papel ímpar na história 
do Brasil, com a nítida sensação de que, com 
todos os problemas, que não são poucos nem 
pequenos, temos a chance de ser mais que 
um Partido com “um longo e vistoso passado 
pela frente”. 

O sentimento de que novas e importantes 
tarefas se colocam ao Partido era dominan¬ 
te nas falas e no clima geral, desde o exito- 
so seminário internacional que, no dia 18 de 
fevereiro, os trabalhos do Congresso, com a 
presença de dezenas de representantes de or¬ 
ganizações internacionais, com destaque para 
as latino-americanas. 

A fala de Dilma, no dia 18 pela manhã, e as 
intervenções de Marco Aurélio Garcia, Emir 
Sader e Celso Amorim na parte da tarde, de¬ 


ram a exata medida da importância estratégi¬ 
ca de uma vitória eleitoral do PT em outubro 
próximo, para a continuidade do processo de 
integração da América Latina, no interesse 
dos trabalhadores e dos povos do continente. 

No dia 20, o presidente nacional do PT, José 
Eduardo Dutra, fez uma entusiasmada apre¬ 
sentação da pré-candidatura de Dilma Rous¬ 
seff e o presidente Lula fez a defesa do nome 
da ministra. Após a fala de Lula, Dutra sub¬ 
meteu ao plenário a indicação. O nome de 
Dilma foi referendado por unanimidade, sob 
calorosa manifestação do plenário repleto de 
militantes, para além dos 1350 delegados e 
delegadas presentes, neste que foi o maior 
Congresso já realizado pelo PT. 

Após esta aclamação, Dilma fez o seu discur¬ 
so de pré-candidata, cumprindo bravamente 
seu “ritual de passagem” e dissipando defi¬ 
nitivamente, no seio do Partido, as maldosas 
e calculadas insinuações marteladas pela im¬ 
prensa ao longo dos últimos meses, de que 
seria uma “imposição de Lula” ao Partido ou 
uma “presidenta para mandato tampão”, des¬ 
tinada a “guardar o lugar” para a volta de Lula 
em 2014. O próprio Lula, em seu discurso, 
tratou de desmistificar esta construção midi- 
ática. 

Os pontos fortes do discurso de Dilma foram 
os seguintes: 

- o questionamento do Estado Mínimo em 
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oposição a um Estado provedor, indutor do 
desenvolvimento econômico sustentável e 
mesmo “empresário” nos ramos estratégicos 
da economia necessários a este desenvolvi¬ 
mento, que não tenha pejo em contratar mi¬ 
lhões de médicos, enfermeiros, engenheiros, 
professores para fazer políticas sociais redis- 
tributivas, combatendo as falácias do tucana- 
to acerca do “inchaço da máquina e do des¬ 
controle do gasto público”; 

- a reiteração do papel dos bancos públicos 
e do mercado interno de consumo popular, 
como fundamentais na estratégia de combate 
aos efeitos da crise econômica mundial do ca¬ 
pitalismo, que continua fazendo estragos na 
Europa e nos Estados Unidos e vai assombrar 
o mundo ainda por um tempo; 

- a reiteração do papel fundamental da juven¬ 
tude e do protagonismo das mulheres como 
aspectos estruturantes da nossa estratégia; 

- a emocionada homenagem aos companhei¬ 
ros e companheiras que “caíram pelos nos¬ 
sos ideais” na luta contra a ditadura, entre os 
quais Carlos Alberto Soares de Freitas, Maria 
Auxiliadora Barcelos e Iara Yavelberg, esta 
última companheira de Carlos Lamarca, num 
claro recado às provocações da direita contra 
o passado da ministra, militante da luta demo¬ 
crática contra a tirania cívico-militar instala¬ 
da no país em 1964. 

Foi em suma um discurso que dialogou cor¬ 
retamente com os principais desafios da con¬ 
juntura e da campanha eleitoral e que em 
vários momentos levantou o plenário, princi¬ 
palmente quando enfrentou de forma aberta e 
ofensiva as mentiras e mistificações da direita 
tucano-pefelista. Como já havia demonstrado 
o último programa eleitoral do PT, o caminha 
da vitória e da empolgação da massa passa 
pela polarização política e ideológica. 

Mas como a respaldar a tese de que “toda 
unanimidade é burra”, felizmente o dissenso 
e o contraditório também tiveram o seu lugar 
no IV Congresso do PT, talvez menos que o 
necessário e do que seria possível com outra 
dinâmica congressual, mas certamente de 
maneira relevante e reveladora dos desafios 
futuros. 

Foram estes dissensos que deram origem aos 
principais debates do IV Congresso, que fize¬ 
ram com que o texto final incorporasse avan¬ 
ços importantes e garantisse os pontos que a 
grande mídia classificou como a “radicaliza¬ 
ção do programa petista”. 

Para entender esta dinâmica é importante 


lembrar que o IV Congresso não é um “raio 
em céu azul”, deslocado de toda evolução do 
Partido nos últimos anos. Ele é continuidade 
direta do PED 2009 e, em outra dimensão, 
dialoga com um processo partidário que vem 
desde 2005, quando se iniciou uma fase de 
transição na história do Partido, que ainda 
está em curso. 

Em 2005 vivemos uma inflexão fundamental. 
Acossado pelo ataque furibundo da direita, o 
governo e o Partido se apoiaram na resposta 
da militância no PT e nos setores populares 
para reagir e mudar a linha. 

Apesar das meias palavras e nebulosidades 
com que a maioria dos dirigentes do campo 
moderado do PT trata esta passagem, as mu¬ 
danças essenciais se deram com as substitui¬ 
ções de Palocci por Mantega e de Zé Dirceu 
por Dilma. 

Passamos do governo contingenciador de re¬ 
cursos sociais, de superávits monstros e exe¬ 
cutor do “ajuste fiscal”, para outra dinâmica, 
em que paulatinamente o Estado retomou 
com vigor o seu papel de indutor do cresci¬ 
mento econômico e promotor do conjunto 
de políticas econômicas que permitiram um 
incremento significativo nas políticas de de¬ 
senvolvimento social. 

Um curso à esquerda se afirmou no Partido 
e no governo, não sem muitas contradições, 
ambigüidades e conflitos latentes, como por 
exemplo a tácita independência do Banco 
Central, em contradição com o núcleo da 
nova política econômica. 

Felizmente o dissenso e 
o contraditório também 
tiveram o seu lugar no IV 
Congresso do PT, talvez 
menos que o necessário e 
do que seria possível com 
outra dinâmica congressual, 
mas certamente de maneira 
relevante e reveladora dos 
desafios futuros. 


A nova política econômica simbolizada pelo 
PAC liberou energias e desencadeou proces¬ 
sos combinados de distribuição de renda e 
fortalecimento dos setores produtivos, nos 
colocando frente a dois confrontos articula¬ 
dos, mas distintos: 

a) o confronto entre neoliberalismo + desen- 
volvimentismo privado (ou seja, capitaneado 
pelas grandes empresas) versus o desenvolvi- 
mentismo orientado pelo Estado em associa¬ 
ção com setores privados; 

b) o confronto entre o desenvolvimentismo 
conservador e o desenvolvimentismo demo¬ 
crático-popular. 

A vitória de Dilma nas eleições de 2010 será 
a vitória do desenvolvimentismo orienta¬ 
do pelo Estado, em associação com setores 
privados, derrotando o desenvolvimentismo 
conservador, privado e associado ao neolibe¬ 
ralismo, expresso pela candidatura Serra. 

A vitória de Dilma manterá aberta a dispu¬ 
ta entre o desenvolvimentismo conservador 
(ou seja, aquele que não toca nas estruturas 
de propriedade e poder) versus o desenvolvi¬ 
mentismo democrático popular (aquele que 
se faz mediante reformas estruturais que alte¬ 
rem a propriedade e o poder). 

Nas eleições de 2010 não existe a menor 
chance de solucionar integralmente a disputa, 
em favor das reformas estruturais. Mas exis¬ 
te a possibilidade de resolver o desenlace em 
favor da direita. 

Por isso, a principal tarefa tática da esquerda 
brasileira em 2010 é derrotar a direita; mas 
fazer isto de maneira que acumule forças em 
favor das reformas estruturais. Isto implica 
reconstruir a unidade dos partidos e movi¬ 
mentos que integram o campo democrático- 
popular. Esta unidade supõe uma plataforma 
comum e acordos político-organizativos, mas 
só vai se impor em definitivo — como ocorreu 
no final dos anos 1970 — de “fora para den¬ 
tro”, ou seja, quando o movimento de massa 
estabelecer um rumo hegemônico. 

Vejamos as principais polêmicas do IV Con¬ 
gresso do PT sob a ótica destes fatores con¬ 
dicionantes, para verificarmos até que ponto 
as questões centrais foram abordadas e em 
que direção se resolveram (ou não), ao menos 
provisoriamente: 

Quanto à tática eleitoral e política de alianças, 
a resolução aprovada advoga que: 

a )...para que tenhamos sucesso na tarefa de 
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transformar as eleições em uma disputa de 
projetos antagônicos é importante constituir 
a mais ampla frente de partidos, entre os que 
apoiam o governo Lula... 

b)... Compete ao Diretório Nacional conduzir 
a política de alianças nacional e atuar em 
conjunto com as Direções Estaduais na de¬ 
finição das alianças estaduais. Ao Diretório 
Nacional compete decidir, em última instân¬ 
cia, as questões de tática e alianças neces¬ 
sárias à condução vitoriosa da campanha 
nacional... 

Apesar da não estar explícito no texto da re¬ 
solução, é notório que a maioria da direção do 
Partido confere uma centralidade ao PMDB 
na política de alianças do Partido. A presença 
de Michel Temer como convidado, na mesa 
principal do Congresso, é suficientemente 
significativa a este respeito. 

Ainda assim, foi rejeitada pelo plenário do 
Congresso emenda apresentada pelo depu¬ 
tado José Genoíno e outros, no sentido de 
explicitar no texto da resolução esta relação 
preferencial com o PMDB. 

A verdade é que perduram muitas contradições 
e problemas com o PMDB em vários estados 
importantes da federação. Ao mesmo tempo, 
a postura de “entrega antecipada” de candida¬ 
turas a governador pode levar o PT a não ter 
candidatos próprios a governador no Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, o que pre¬ 
judicaria a campanha de Dilma e o desempe¬ 
nho partidário nas eleições proporcionais. 

A cláusula centralizadora aprovada no IV 
Congresso, conferindo ao Diretório Nacional 
a competência de decidir em última instância 
a política de alianças nos estados, permanece 
como uma sombra turvando a legitimidade 
das seções estaduais do Partido, na definição 
das respectivas táticas eleitorais. O que está 
em jogo, em vários estados, é o protagonis- 
mo e sobrevivência do PT como ator político 
relevante. 

A chapa Esquerda Socialista apresentou 
emenda, rejeitada pela maioria dos delega¬ 
dos, suprimindo a última palavra do Diretório 
Nacional na definição das táticas estaduais 
e mantendo esta competência nas mãos dos 
Encontros Estaduais do Partido, valorizando 
a tradição democrática do PT e alertando para 
os efeitos desastrosos que poderão advir caso 
haja a tentativa de repetição de processos 
traumáticos como foi a intervenção no Dire¬ 
tório do Rio de Janeiro, para impor o apoio do 
Partido a Garotinho, processo de triste lem¬ 
brança e conseqüências desastrosas. 


Quanto às diretrizes para 
o programa de governo, o 
texto-base foi apresentado 
pela Executiva Nacional, a 
partir do trabalho de uma 
"comissão de programa" que 
incorporou contribuições de 
diferentes setores do Partido. 
No entanto, no essencial o 
tom do texto correspondia 
às posições expressas pela 
maioria nos debates do 
PED 2009, alguns graus 
à esquerda do programa 
apresentado nas eleições 
de 2006. 

Quanto às diretrizes para o programa de go¬ 
verno, o texto-base foi apresentado pela Exe¬ 
cutiva Nacional, a partir do trabalho de uma 
“comissão de programa” que incorporou con¬ 
tribuições de diferentes setores do Partido. 
No entanto, no essencial o tom do texto cor¬ 
respondia às posições expressas pela maioria 
nos debates do PED 2009, alguns graus à es¬ 
querda do programa apresentado nas eleições 
de 2006. 

O texto dialogava com algumas proposições 
da esquerda partidária, sem entretanto avan¬ 
çar no tema das reformas estruturais neces¬ 
sárias para fazer pender o padrão de desen¬ 
volvimento, em direção ao que denominamos 
“desenvolvimentismo democrático e popu¬ 
lar”. O que exigiria transcender a fórmula 
“crescimento + redução da pobreza + redução 
das desigualdades entre os que vivem de sa¬ 
lários”, para um padrão de desenvolvimento 
com efetiva implantação de reforma tributá¬ 
ria, que onere as grandes fortunas e radicalize 
na progressividade dos impostos; que realize 
as refonnas agrária e urbana; revogue a Lei 
de Responsabilidade Fiscal; desonere a pro¬ 
dução com a significativa redução dos juros; 
possibilitando um salto de qualidade nas po¬ 
líticas públicas de saúde e educação; ações 
mais audaciosas no terreno da integração 
continental; combinando a ascensão material 
de milhões com a defesa e institucionalização 
de um projeto político-cultural sólido, de es¬ 
querda. 


Apesar disto, o debate no IV Congresso fez o 
texto pender à esquerda em assuntos da mais 
absoluta relevância, com participação funda¬ 
mental da chapa Esquerda Socialista na apre¬ 
sentação de emendas e na interlocução com 
outros setores do Partido, inclusive os seto¬ 
riais e os sindicalistas cutistas. 

Vejamos algumas das emendas incorporadas 
ao texto, graças a este esforço: 

a) a substituição da equivocada formulação 
do texto base em relação à redução da jornada 
de trabalho (“construção de consenso para 
lograr a jornada de trabalho de 40 horas ”) 
pela seguinte fonnulação: “ compromisso com 
a defesa da jornada de trabalho de 40 horas 
semanais, sem redução de salários 

b) a emenda relativa à refonna agrária, que 
incorpora a pauta histórica dos movimentos 
de luta pela terra no Brasil: “continuar, in¬ 
tensificar e aprimorar a reforma agrária de 
modo a dar centralidade ao programa na 
estratégia de desenvolvimento sustentável 
do país, com a garantia do cumprimento in¬ 
tegral da função social da propriedade, da 
atualização dos índices de produtividade, 
do controle do acesso à terra por estrangei¬ 
ros, da revogação dos atos do governo FHC 
que criminalizaram os movimentos sociais e 
com a eliminação dos juros compensatórios 
nas desapropriações e das políticas comple¬ 
mentares de acesso à terra, entre outras me¬ 
didas, implementação de medida prevista no 
PNDH-3, de realização de audiência pública 
previa ao julgamento de liminar de reintegra¬ 
ção de posse 

c) a emenda relativa à reforma tributária, que 
resgata as formulações mais avançadas do 
PT, especialmente o imposto sobre as grandes 
fortunas: “reforma tributária que reduza os 
impostos indiretos, desonere os alimentos bá¬ 
sicos e os bens e serviços ambientais, dê con¬ 
tinuidade aos avanços obtidos na progressi¬ 
vidade, valorizando a tributação direta, es¬ 
pecialmente sobre as grandes fortunas. Deve 
também estimular a produção e racionalizar 
o sistema de impostos, favoreça a produção e 
racionalize o sistema de impostos 

d) a emenda relativa a medidas que promo¬ 
vam a democratização da comunicação social 
no país: "... em particular aquelas voltadas 
para combater o monopólio dos meios eletrô¬ 
nicos de informação, cultura e entretenimen¬ 
to. Para isso, deve-se levar em conta as re¬ 
soluções aprovadas pela I a . Confecom, pro¬ 
movida por iniciativa do governo federal, e 
que prevêem, entre outras medidas, o estabe¬ 
lecimento de um novo parâmetro legal para 
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as telecomunicações no país; a reativação do 
Conselho Nacional de Comunicação Social; 
o fim da propriedade cruzada; exigência de 
uma porcentagem de produção regional, de 
acordo com a Constituição Federal; proibi¬ 
ção da sublocação de emissoras e horários; e 
direito de resposta coletivo ”; 

f) a emenda relativa à relação das Forças Ar¬ 
madas com a democracia e os direitos huma¬ 
nos: "... garantirá o compromisso das Forças 
Armadas com a democracia e com os direitos 
humanos, sua efetiva subordinação ao Poder 
Civil através do Ministério da Defesa, bem 
como a adequada combinação entre a disci¬ 
plina inerente ao exercício das atividades mi¬ 
litares e as relações democráticas que devem 
marcar a sociedade moderna, inclusive no 
que toca ao respeito a diversidade homoafe- 
tiva..;” 

Foram também incorporadas ao texto de dire¬ 
trizes importantes contribuições apresentadas 
pelos setoriais de combate ao racismo, meio 
ambiente, mulheres e pela Juventude do PT. 

Com isto, estão dadas condições excepcio¬ 
nais para que o Partido renove seu diálogo 
com a militância dos movimentos sociais, no 
sentido de um engajamento na defesa destas 
propostas, como por exemplo em relação à 
campanha pelas 40 horas semanais que é de¬ 
senvolvida pela CUT e à luta do MST pela 
atualização dos índices de produtividade e 
contra a criminalização dos movimentos so¬ 
ciais. 


Desde já, na luta direta dos trabalhadores, 
na pressão sobre o Congresso Nacional para 
aprovação das medidas legislativas pertinen¬ 
tes e no bojo da campanha eleitoral, estes são 
pontos de apoio importantes para reafirmar o 
compromisso de classe do PT. 

Quanto ao tema da “Construção e Organiza¬ 
ção Partidária”, a tônica do debate congressu- 
al foi a avaliação crítica do processo do PED 
2009 e a reiteração da necessidade de um 
debate de fundo sobre a organização do PT 
enquanto partido de massas, classista, capaci¬ 
tado para o debate ideológico e programático 
em curso na sociedade brasileira. 

Um certo mal-estar com a prolongada con¬ 
vivência com práticas nocivas à democracia 
partidária pairou sobre o Congresso, ao pon¬ 
to de uma proposta de emenda, propondo a 
supressão do PED, apresentada pela corrente 
“O Trabalho”, ter obtido uma muito expressi¬ 
va votação, ainda que não vitoriosa. 

Ao fim e ao cabo, foi aprovada uma emenda 
consensual que remete a discussão sobre a re¬ 
novação do estatuto do Partido para o primeiro 
semestre de 2011, nos seguintes termos: “De 
acordo com o artigo 246 de nosso Estatuto, 

Se não saímos do IV 
Congresso com todos os 
problemas resolvidos, é 
certo que o PT demonstrou 
que tem vigor e laços que 
o habilitam a prosseguir 
na luta pela emancipação 
dos trabalhadores e das 
trabalhadoras do Brasil, 
avançando na percepção da 
dimensão internacionalista 
desta luta. 


que estabelece as exigências para sua modi¬ 
ficação, o IV Congresso Nacional do Partido 
dos Trabalhadores decide aprovar a formação 
de uma Comissão Nacional de Construção, 
Organização e Refonna do Estatuto - coor¬ 
denada por Ricardo Berzoini e composta por 
15 membros obedecendo a proporcionalida¬ 
de do PED de 2010. Esta Comissão deverá 
elaborar o projeto de reforma do Estatuto, a 
ser publicado e divulgado às instâncias em to¬ 
dos os níveis para apresentação de emendas. 
As normas para recebimento e consolidação 
das sugestões serão definidas pelo Diretório 
Nacional, em calendário que culminará na 
convocação dos mesmos delegados(as) do IV 
Congresso, para aprovação, no primeiro se¬ 
mestre de 2011, do novo Estatuto do PT. O 
próximo PED deve ser realizado, no máximo 
em 2013, sob novas regras.” 

Enfim, se não saímos do IV Congresso com 
todos os problemas resolvidos, é certo que o 
PT demonstrou que tem vigor e laços que o 
habilitam a prosseguir na luta pela emancipa¬ 
ção dos trabalhadores e das trabalhadoras do 
Brasil, avançando na percepção da dimensão 
internacionalista desta luta. Ganhar, e bem, 
as eleições de 2010 é condição fundamental 
para avançarmos neste caminho. 

A esquerda socialista do PT se faz presente 
neste combate histórico para eleger a com¬ 
panheira Dibna Rousseff, a primeira mulher 
presidenta do Brasil, criando condições para 
colocar em outro patamar o protagonismo so¬ 
cialista do PT. ★ 










PRÉ-CANDIDATURAS 


Dlonllso Marcon 


E leito consecutivamente por três man¬ 
datos, o deputado Dionilso Marcon 
honrou o partido e cada voto que lhe 
foi confiado. Em 2010, além de reeleger o 
projeto nacional e mudar a cara do Rio Gran¬ 
de, também lhe foi dada uma importante ta¬ 
refa: representar os trabalhadores e trabalha¬ 
doras, do campo e da cidade na condição de 
pré-candidato a deputado federal, com a mis¬ 
são coletiva de reconquistar o espaço político 
deixado com a partida prematura do nosso 
saudoso deputado Adão Pretto. 

Atualmente, Marcon preside a Comis¬ 
são de Cidadania e Direitos Humanos - 
CCDH da Assembléia Legislativa. No ano 
que passou, sob sua liderança, foram promo¬ 
vidas dezenas de audiências públicas tratan¬ 
do de temas reais e de interesse da socieda¬ 
de gaúcha. A CCDH pautou o dia-a-dia do 
trabalhador, discutindo a acessibilidade dos 
portadores de deficiência, a agricultura fami¬ 
liar, a insegurança pública, o caos no siste¬ 
ma prisional gaúcho, a titularização de terras 
quilombolas, a drogadição e a aposentadoria 
ao trabalhador. 



Marcon e João Pedro Stédile 


O mandato enfrentou o atraso e a corrup¬ 
ção no governo Yeda, que só fez prejudicar 
o desenvolvimento econômico-social do Es¬ 
tado, já agravado pelos governos neoliberais 
dos últimos sete anos. O mandato enfrentou 
a violência de Yeda praticada contra profes¬ 
sores, jovens, agricultores e movimentos so¬ 


ciais no governo tucano, culminando com o 
assassinato pelas costas, com arma de grosso 
calibre, do agricultor sem-terra Elton Brum 
da Silva, protagonizado pelas forças de re¬ 
pressão, numa violenta desocupação de terras 
ocorrida em 2009, no município de São Ga¬ 
briel. O mandato também enfrentou a grande 
mídia, que junto com setores retrógrados do 
Ministério Público Estadual, em conluio com 
o latifúndio, impediram que crianças acampa¬ 
das, filhos de agricultores sem-terra, tivessem 
o direito de estudar nas escolas itinerantes, 
experiência que já existe há 12 anos e era 
exemplo para outros estados. 

Neste ano, além de ajudar a manter os 
avanços sociais e econômicos já conquistados 
no plano nacional, o PT do Rio Grande do Sul 
escolheu Tarso Genro para ser o pré-candida¬ 
to do partido ao governo estadual. 

Marcon no Congresso Nacional será 
a continuidade de um mandato popular do 
povo excluído do campo e da cidade, para 
continuar o exemplo de mandato que Adão 
Pretto ensinou a todos nós. Este é o nosso 
desafio. (Dilamar Machado) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


Júlio Quadros 


J ulio Quadros é um construtor e dirigente 
partidário. Foi Presidente do PT gaúcho 
quando conquistamos o governo demo¬ 
crático e popular do companheiro Olívio Du¬ 
tra. Neste período o PT organizou-se em 468 
dos 497 municípios do RS. Julio Quadros é o 
primeiro suplente da bancada estadual do PT, 
fez na última eleição 30.421 votos. 

Foi presidente da Companhia de Gera¬ 
ção Térmica de Energia Elétrica, estatal fe¬ 
deral ligada a Eletrobrás e responsável por 
iniciar uma das principais obras do PAC: a 
Fase C de Candiota. Na CGTEE, participou 
da construção do Programa Luz para todos 
e pesquisou alternativas de desenvolvimen¬ 
to limpo. Foi Secretário do Planejamento da 
cidade de São Leopoldo, onde coordenou o 
trabalho do PAC/Arroios. 

Atua e participa de projetos de construção 
e consolidação de rádios comunitárias, como a 
Velha Capital em Viamão,a ADC Partenon em 
Porto Alegre e a Colasiol em Canoas. 

Julio Quadros acredita na força da orga¬ 
nização popular. Não aceita o que é de hábito 
como coisa natural. Recusa o realismo cínico 
que quer roubar das palavras o seu sentido e 
dos cidadãos a sua esperança. Tem consciên¬ 


cia que a correlação de forças na sociedade 
brasileira exige mediações para a efetivação 
da política e dos objetivos estratégicos da 
classe trabalhadora, mas não aceita a media¬ 
ção que enfraquece a luta popular. 

Defende veementemente as conquis¬ 
tas do governo do companheiro Lula e está 
disposto a participar de mais um processo 
eleitoral para reeleger o nosso projeto e apro¬ 
fundar as mudanças sociais que conduzam 
à construção de uma pátria soberana e inde¬ 
pendente, com distribuição de renda e justiça 
social. Estará na linha de frente na campanha 
da companheira Dilma Presidente, com quem 
trabalhou no primeiro mandato de Lula. 

Para Julio Quadros, estar candidato não 
quer dizer subordinar-se à lógica mesquinha 
do eleitoralismo, à disputa do imediato, à de¬ 
fesa da mera manutenção de mandatos. O que 
Julio Quadros pretende com sua campanha e 
mandato é ajudar na reconstrução da hegemo¬ 
nia do campo popular e na derrota da direita 
no Rio Grande do Sul. Para tanto é funda¬ 
mental, além da eleição de Tarso Governador, 
a construção de uma frente e um programa 
que reconquistem os corações e mentes dos 
gaúchos. Será necessário eleger uma banca¬ 


da estadual e federal à altura dos desafios que 
temos de enfrentar. Para fazer este combate é 
que muitos militantes apresentam a pré-can¬ 
didatura do companheiro Julio Quadros para 
deputado estadual. (Francisco Xarão) 


M i 




Júlio Quadros ao lado do deputado Dionilso 
Marcon. Ao fundo cartaz de cam-panha do 
saudoso deputado Adão Pretto. 15 
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PRÉ-CANDIDATURAS 


Deoclécio Grippa 


A plataforma política do pré-candidato 
Deoclécio Grippa à Assembléia Le¬ 
gislativa gaúcha, pelo PT de Sapi- 
ranga — cidade localizada 59,5 km da capital 
Porto Alegre —, tem em seu bojo a reforma 
urbana. Movimento que no Brasil nasceu do 
abismo que divide os espaços reservados a 
ricos e pobres em nossas cidades. Este mo¬ 
vimento pela reforma urbana, em que se an¬ 
cora à pré-candidatura do companheiro, tem 
legitimidade em lei federal, o Estatuto das 
Cidades, capaz de municiar a reforma urbana 
e seus propósitos. Entre os quais, acabar com 
a iniqüidade. Hoje, homens estão divididos 
pela propriedade rural, que divide as cidades 
e exclui aqueles que nelas buscam abrigo. 

Mesmo depois da Revolução Industrial, 
em que o papel de protagonista da riqueza mi¬ 
grou da terra às fábricas e mais recentemente 
para o conhecimento e a tecnologia, a questão 
urbana remanesce como tema central das pre¬ 
ocupações dos que sofrem a injustiça social. 
A pré-candidatura de Deoclécio Grippa dá 
conta disso. Projeta e, por meio do Estatuto 
das Cidades (Lei Federal 257/2001), utiliza- 


se do conjunto de instrumentos propostos 
por esta lei. Com a parceria das cidades e dos 
movimentos sociais, ele quer contribuir para 
a garantia do direito à terra urbana, moradia, 
saneamento ambiental, infraestrutura urbana, 
transporte, serviços públicos, trabalho e lazer, 
para as gerações de hoje e de amanhã. 

Na defesa do direito à cidade e à cidada¬ 



nia, à gestão democrática das cidades e à fun¬ 
ção social da cidade e da propriedade - ações 
que fundamentaram os passos do Fórum Na¬ 
cional de Reforma Urbana, criado a partir da 
nova Constituição — a pré-candidatura de De¬ 
oclécio Grippa demonstra o convencimento 
de que esse é o caminho para se buscar e ga¬ 
rantir políticas cada vez mais comprometidas 
com o povo. 

A dificuldade do acesso a terra tem sido 
fator determinante de carências e desigualda¬ 
des sociais. São exatamente os mais pobres 
que arcam com o elevado custo de transporte 
e de acesso a bens e serviços urbanos, pois são 
obrigados a viver em áreas distantes e precá¬ 
rias em função da segregação populacional 
que impõe ônus sociais inversos à capacidade 
de cada um. O pré-candidato Deoclécio quer 
ampliar o compromisso com o social, contri¬ 
buir para a redução da violência urbana e o 
desenvolvimento econômico. O que é possí¬ 
vel com oportunidades e dignidade a todos. 
Com esta bandeira, Deoclécio Grippa sinaliza 
que não é mais possível viver com o apartheid 
urbano. (Edgar Pont) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


16 


Maurício Piccin 

E m 2010, o povo brasileiro precisa ele¬ 
ger Dilma presidenta do Brasil para 
aprofundar as mudanças iniciadas 
com Lula. No Rio Grande do Sul, nossa tare¬ 
fa é derrotar o neoliberalismo da desgovema- 
dora Yeda e de José Fogaça, elegendo Tarso 
Genro governador. Queremos mudanças ra¬ 
dicais que conquistamos nas lutas sociais e 
nas disputas eleitorais. Não nos basta deixar 
como está. 

Nós, jovens, representando mais de 50 
milhões de brasileiros, estamos prontos para 
a linha de frente de mais esta batalha. Afinal, 
somos os mais atingidos pela desigualdade 
social que foi intensificada na década de 90. 
Somos a metade dos desempregados do país: 
queremos trabalho digno! A metade dos que 
iniciam não conclui o ensino médio: quere¬ 
mos educação de qualidade! Estamos lotan¬ 
do o sistema prisional: queremos paz e con¬ 
dições dignas de vida! E se formos negros, 
mulheres e homossexuais, a situação para nós 
é ainda mais difícil. 

Com o governo Lula iniciamos uma 
grande reversão deste quadro, mas ainda te¬ 
mos que ir muito além. Mas para termos su¬ 
cesso é preciso compreender que a juventude 



é imprescindível para o projeto democrático- 
popular. E o PT precisa reencantar a juventu¬ 
de. Porque queremos votar com paixão, com 
a convicção de que vale a pena construir a 
transformação, a renovação, as políticas pú¬ 
blicas coletivamente. 

Neste sentido, apresentamos a candida¬ 
tura do jovem Maurício Piccin a deputado es¬ 
tadual no RS. E, como diz o nosso Manifesto, 
essa construção será uma grande tarefa mili¬ 
tante. De renovação da luta por outra socie¬ 
dade, pelo socialismo, pela juventude como 
possibilidade de superação. Uma grande 
tarefa na luta pelo fortalecimento do PT, da 
Juventude Petista, para transfonnar a institu- 
cionalidade em mais uma trincheira do povo 
trabalhador, da juventude, das mulheres, dos 
negros e negras e da luta pela livre orientação 
sexual. 

Queremos dar, de maneira única, a nos¬ 
sa contribuição ao projeto de transformação 
social. Queremos a renovação, a mudança e 
a vida plena para nossa juventude. A candi¬ 
datura de Maurício Piccin, ex-vice-presidente 
da UNE e atual Secretário de Juventude do 
PT do RS vem no sentido de representar esta 
necessidade histórica. (Roberto Flech) 










PRÉ-CANDIDATURAS 


André Taffarel 


A ndré Taffarel Inácio dos Santos, vere¬ 
ador e presidente da Câmara Munici¬ 
pal de Mesquita, foi formado na boa 
tradição petista de articular luta social, luta 
ideológica e luta institucional, militando des¬ 
de cedo no movimento comunitário, na pas¬ 
toral da juventude e no movimento estudantil, 
onde se destacou como importante liderança 
da luta pelo passe-livre em Nova Iguaçu. 

Como vereador é o parlamentar que 
mais produziu leis no município, com des¬ 
taque para a Lei do Passe Livre, a Lei do 
Transporte Alternativo, a Lei de Eleição Di¬ 
reta para Diretores das Escolas Municipais. 
Sempre apoiou várias formas de expressão e 
organização da juventude como o movimento 
hip hop, rádio comunitária, círculos culturais. 

Ao se tomar o vereador mais jovem a 
presidir uma Câmara na Baixada Fluminense, 
Taffarel tem conduzido um processo de de¬ 
mocratização da instituição condizente com 
as bandeiras históricas do PT: foram empos¬ 
sados os primeiros funcionários da “Casa” 
por concurso público e foram retomadas a Se¬ 
ção Itinerante (seções realizadas nos bairros). 


Em 2010, o companheiro terá a tarefa de 
disputar uma vaga de deputado federal pelo 
Rio de Janeiro, defendendo: i) a jornada de 
40 horas semanais; ii) o controle social dos 
meios de comunicação; iii) a reforma agrária 
e o aumento dos índices de produtividade; 
iv) equilíbrio dos investimentos do estado do 
Rio de Janeiro para a Baixada Fluminense e o 
interior; e v) ampliação de políticas públicas 
para a juventude com ênfase na educação, tra¬ 
balho e cultura. 

A candidatura do companheiro Taffarel 



é expressão de um projeto coletivo pautado, 
entre outras questões, pelo compromisso de 
resgatar o PT estadual como alternativa ide¬ 
ológica, política e eleitoral à população flu¬ 
minense na perspectiva da construção do so¬ 
cialismo. 

O companheiro reúne qualidades impor¬ 
tantes e necessárias para a luta contra as de¬ 
sigualdades sociais, ele trás a garra e motiva¬ 
ção da juventude associada com a experiên¬ 
cia nos movimentos e na ação institucional. 
(Olavo Carneiro) 



PRÉ-CANDIDATURAS 


Mário Cândido 


M ário Cândido de Oliveira nasceu 
em Curitiba, em 18 de maio de 
1963. É Bacharel em Direito e 
Oficial de Justiça, com longa folha de servi¬ 
ços prestados à conscientização e organiza¬ 
ção dos trabalhadores. 

Em 1988, foi o fundador e Secretário 
Geral do Sindicato dos Servidores do Poder 
Judiciário do Paraná, SINDIJUS-PR, reelei¬ 
to em 2006 e 2009, foi também diretor e Pre¬ 
sidente da Associação dos Oficiais de Justiça 
do Estado do Paraná-ASSOJEPAR. 

Mário filiou-se ao PT em 1989 e foi 
eleito em 2009, Secretário de Comunicação 
da Diretoria Executiva Municipal de Curi¬ 
tiba e Delegado ao IV Congresso Nacional. 

E o Coordenador-Geral da Articulação 
de Esquerda no Paraná e membro de sua Di¬ 
reção Nacional, sendo pré-candidato a De¬ 
putado Estadual para que o PT volte a ser 
novamente um partido de luta, de massas, 
democrático, socialista e revolucionário. 

Mário Cândido será candidato para fa¬ 
zer com que o PT do Paraná deixe de andar a 
reboque de outros partidos, pois para ele não 
tem explicação que o PT, com o apoio popu¬ 
lar que obteve o presidente Lula em todo o 


Brasil, permaneça aqui apenas como mero 
coadjuvante. 

“E preciso que mostremos de novo a 
política do PT ao nosso povo, para voltar¬ 
mos a ter o apoio que tínhamos quando ven¬ 
cemos várias vezes as eleições para dezenas 
de prefeituras e nas três maiores cidades 
como Londrina, Maringá e Ponta Grossa, e 
quando conquistamos o dobro ou até mesmo 
o triplo das cadeiras nos parlamentos muni¬ 
cipais e na Assembléia.”, diz Mário. 

Nos trabalhos legislativos, Mário pre¬ 
tende dedicar seu mandato à valorização do 
serviço público e dos seus trabalhadores, às 
reivindicações dos movimentos sociais, à 
promoção da agricultura familiar, da aqiii- 
cultura, da pesca artesanal e das energias 
renováveis, bem como à defesa dos direitos 
dos índios e ao combate aos preconceitos 
de raça, classe social, gênero e liberdade de 
orientação sexual. 

Mário é candidato pela primeira vez. 
Mas a experiência de todos esses anos na 
militância sindical, nas negociações com 
dirigentes do Poder Judiciário e dos executi¬ 
vos estadual e municipais, o credencia para 
esta tarefa. 


A história da vida de Mário, o testemu¬ 
nho dos que o conhecem, são garantias de 
seu trabalho na construção partidária revolu¬ 
cionária rumo ao socialismo. 

As palavras que melhor traduzem o 
nosso Companheiro Mário são: solidarieda¬ 
de, fraternidade e mobilização do potencial 
criativo das pessoas. 
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PRÉ-CANDIDATURAS 




Cláudio Vereza 


C láudio Vereza começou sua atuação 
pública no meio popular e nas Co¬ 
munidades Eclesiais de Base (Cebs). 
É educador popular e jornalista formado 
pela Universidade Federal do Espirito Santo 
(Ufes). 

Natural de Aymorés (MG), ainda pe¬ 
queno, em 1954, mudou-se para Aribiri, no 
município de Vila Velha (ES). Aos 15 anos, 
um tumor na medula o deixou paraplégico. 
Foi numa cadeira de rodas que descobriu a 
vocação para se integrar às lutas do povo. A 
participação em grupos de jovens o fez perce¬ 
ber que só com mobilização social é possível 
mudar o rumo da história. 

Suas atividades partidárias se iniciaram 
com a fundação do Partido dos Trabalhado¬ 
res (PT) no Espírito Santo. Vereza esteve na 
presidência regional do PT de 1992 a 1993. 
Elegeu-se deputado estadual pela primeira 
vez em 1986, mandato em que ajudou a ela¬ 
borar a Constituição Estadual promulgada em 
1989. Disputou eleições para prefeito de Vila 
Velha em dois momentos e para deputado fe¬ 
deral em 1990. 


Atualmente encontra-se em seu quinto 
mandato de deputado estadual, sempre a ser¬ 
viço das lutas populares, do fortalecimento 
do partido e dos movimentos sociais. 



O lema que orienta todas as ações do 
mandato democrático e popular de Cláudio 
Vereza é: “Pela, ética, vida e cidadania”. 

Neste ano de 2010 Cláudio Vereza segui¬ 
rá ramo à reeleição com o propósito de con¬ 
tribuir para o aprofundamento do processo de 
reconstrução do Espírito Santo, orientando-se 
por um novo modelo desenvolvimento, que 
desconcentre os grandes projetos econômi¬ 
cos do litoral, que incorpore a preservação 
ambiental e que tenha como objetivo melhor 
distribuição de renda. 

Tudo isso sem deixar de lado a atenção 
com as questões sociais, interlocução direta 
com as representações populares, garantindo 
a esses grupos participação na definição de 
políticas públicas. 

São prioridades de Cláudio Vereza, ao 
colocar sua candidatura à reeleição, continuar 
pautando na agenda política as prioridades da 
micro e pequena empresa e da economia soli¬ 
dária, valorização da agricultura familiar, ter¬ 
ras devolutas para a Reforma Agrária e o apoio 
a quilombolas pelo reconhecimento e legaliza¬ 
ção de seus territórios. (Mônica Oliveira) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


Paulo Alves Gobira 
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C oordenador do comitê gestor estadu¬ 
al do programa Luz Para Todos no 
governo Lula, Gobira apresenta seu 
nome a pré-candidato a deputado estadual do 
PT Espírito Santo por acreditar numa socieda¬ 


de mais justa e igualitária, pauta sua militância 
pelo objetivo de conquistar essa sociedade. 

Conduzir o programa Luz Para Todos 
lhe permitiu estar em contato com os proble¬ 
mas sociais e econômicos dos municípios, 


das regiões, com as necessidades cotidianas 
das famílias e com a luta permanente de todos 
pelo desenvolvimento sustentável no campo. 

Sua candidatura responde à necessidade 
de representação, na Assembléia Legislativa 
do Espírito Santo, de um segmento social 
importante na base econômica e cultural de 
nossa sociedade. 

A gestão do programa Luz Para Todos 
no Espírito Santo tem sido reconhecida e 
aplaudida por milhares de pessoas e autori¬ 
dades nacionais, estaduais e municipais, pois 
superou a meta inicial de 12 mil para 55 mil 
famílias atendidas. 

“É maravilhoso ver a alegria de cada 
pessoa e da criançada no momento de que 
a luz acende” diz Gobira. Acredita que esse 
programa se consolida como um dos pro¬ 
gramas sociais mais importantes do governo 
Lula, pois além da trazer dignidade e cidada¬ 
nia às famílias, é um vetor de desenvolvimen¬ 
to e sustentabilidade local e regional. 

Gobira também atua na direção do sin¬ 
dicato dos eletricitários do ES e é militante 
das lutas sociais populares desde a abertura 
política no Brasil. 















PRÉ-CANDIDATURAS 




Zé luiz 



O s petistas da Articulação de Esquer¬ 
da sempre obtiveram bons resultados 
eleitorais no estado do Espírito San¬ 
to. Em 2010, teremos a chance de manter nos¬ 
sa presença na bancada federal do PT, reele¬ 
gendo a companheira Iriny Lopes; e também 
ampliar a influência na bancada estadual, que 
já conta com o deputado Cláudio Vereza, ele¬ 
gendo também Zé Luiz. 

Zé Luiz é militante do movimento sin¬ 
dical e ativo participante das lutas do povo 
capixaba. E um dos fundadores e atual pre¬ 
sidente do Sindicato dos Trabalhadores em 
Asseio, Conservação e Limpeza Pública do 
Espírito Santo (Sindilimpe), uma das entida¬ 
des sindicais capixabas que mais cresceu nos 
últimos anos. 

Nas eleições de 2008, Zé Luiz foi eleito 
vereador com 2.737 votos, ficando em segun¬ 
do lugar entre os quatro parlamentares que o 
PT elegeu no município de Cariacica, um dos 
maiores do Espírito Santo. Sua pré-candida¬ 
tura a deputado estadual é altamente compe¬ 
titiva, figurando como uma das favoritas do 
Partido dos Trabalhares. 


PRÉ-CANDIDATURAS 


Como muitas lideranças capixabas ade¬ 
riram ao fisiologismo extremado e abandona¬ 
ram a perspectiva de construção do projeto 
democrático e popular, a pré-candidatura Zé 
Luiz tem sido um ponto de referência para a 
esquerda socialista e vem conseguindo mobi¬ 
lizar amplos setores comprometidos com as 
bandeiras do classismo e da transformação 
radical da sociedade. 

Já existem núcleos de apoiadores or¬ 
ganizados em 22 municípios capixabas, um 
número bastante expressivo para a realidade 
local. Os participantes desses grupos, em sua 
maioria, são militantes ligados a segmentos 


sociais expressivos: sindicatos, movimentos 
de bairro, MST, MPA, movimento de Direi¬ 
tos Humanos, movimento estudantil e outros. 
Existe a certeza de que Zé Luiz levará para 
a Assembléia Legislativa sua atuação parla¬ 
mentar firme na defesa da classe trabalhadora 
e dos movimentos sociais. 

Há também um esforço para garantir a 
reeleição da companheira Iriny à Câmara Fe¬ 
deral. Neste sentido, também, a AE do Espíri¬ 
to Santo está trabalhando para que o PT esteja 
em coligações proporcionais que assegurem 
a competitividade das principais candidaturas 
do partido. (Fábio Veiga e Celso Andreon) 

-• 


César Medeiros 


C ésar Medeiros, 40 anos, é natural de 
Ressaquinha - MG. Com um ano de 
idade, foi para Barbacena, onde pas¬ 
sou sua infância e adolescência com a famí¬ 
lia. Entre o trabalho na Fábrica de Tecidos 
São José e os estudos, conheceu a Pastoral da 
Juventude (PJ) da Igreja Católica. 

Através da Pastoral, foi convidado a 
conhecer na Bahia e depois no Espírito San¬ 
to, o Projeto das Escolas Famílias Agrícolas 
(EFA’s). Atuou neste projeto nas cidades de 
Piranga e Viçosa. 

Em 1994, passou a cursar Pedagogia 
na UFV (Viçosa), foi membro do Diretório 
Central dos Estudantes e militante da Pastoral 
Universitária. Seu mestrado em Extensão Ru¬ 
ral abordou o tema juventude e modernidade. 
Assumiu o cargo de Secretário Municipal de 
Educação da Prefeitura de Acaiaca-MG e foi 
assessor do MAB (Movimento dos Atingidos 
por Barragens em MG). Em 2002, o Movi¬ 
mento Fé e Política e outras organizações 
sociais o convocaram para se candidatar a 
Deputado Federal. Mesmo com a simplicida¬ 
de da campanha, César foi eleito e exercendo 
seu primeiro mandato eletivo. 



Na Câmara, integrou a Frente de Apoio 
as Escolas Famílias Agrícolas como um mo¬ 
delo de educação para o campo e a Frente 
Parlamentar de Apoio aos Povos Atingidos 
por Barragens. Em 2004, esteve à frente da 
vice-presidência da Comissão de Meio Am¬ 
biente. Representou a Câmara na 12 a Sessão 
do Conselho de Desenvolvimento da ONU, 
nos Estados Unidos e no Encontro Latino 
Americano de legisladores sobre biodiversi¬ 
dade no Equador. 

Em 2006, embora quase tenha dobrado 
sua votação com quase 51 mil votos não se 
reelegeu. No ano seguinte iniciou seu traba¬ 
lho no MDS (Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome) como Diretor na 
área de Segurança Alimentar. 

Nas eleições de 2010, após avaliações da 
base de apoio, César Medeiros sairá candida¬ 
to a Deputado Estadual contando com o apoio 
das bases de vários movimentos sociais e de 
igrejas em Minas Gerais, tendo como foco de 
campanha a Educação, Juventude, Agricultu¬ 
ra Familiar e Meio Ambiente. 
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PRÉ-CANDIDATURAS 


Valmlr Assunção 


V almir Assunção nasceu no distrito 
de Nova Alegria, em Itamaraju, na 
região extremo-sul da Bahia. Lá ini¬ 
ciou sua vida de militante nas organizações de 
jovens da Igreja Católica. Participou da fun¬ 
dação do Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra (MST) na Bahia e esteve à frente da pri¬ 
meira ocupação do movimento no Estado. 

Foi o primeiro negro e nordestino a inte¬ 
grar a direção nacional do MST e é hoje uma 
das suas principais expressões. Foi candidato a 
deputado estadual nas eleições de 1998 e 2002. 
Assumiu o mandato em 4 de janeiro de 2005 
com o compromisso de lutar pela destinação 
das terras devolutas para a reforma agrária e 
pela regulamentação do plantio do eucalipto. 

Valmir Assunção foi vice-líder da ban¬ 
cada do PT, presidiu a Comissão Especial de 
Assuntos da Comunidade Afro-descendente, 
vice-presidente da Comissão de Agricultura e 
Política Rural e membro das comissões espe¬ 
ciais da Fome e do Cacau. 

Assunção defende a retomada das lu¬ 
tas sociais pelas organizações políticas de 
esquerda e a disputa dos rumos do PT e do 
governo Lula. Defende ainda a inclusão da 



questão ambiental na agenda dos movimen¬ 
tos sociais, por considerá-la indissociável da 
luta de classes. Segundo ele, há uma crise de 
paradigmas e o socialismo tem que ser cons¬ 
truído na luta do dia a dia. 

O mandato de Valmir “colocou o dedo 
na ferida” e incomodou as elites dominantes, 
que não suportam a idéia de um excluído, in- 


conformista das injustiças, furar os bloqueios 
e engajar-se na tarefa de transformação da 
ordem capitalista, levantando novas possibi¬ 
lidades para um projeto de sociedade. 

Em janeiro de 2007, assumiu a pasta 
inédita de secretário do Desenvolvimento 
Social e Combate à Pobreza do Estado (SE¬ 
DES). Esta é uma grande responsabilidade, 
que foi aceita devido ao respaldo dos 68 mil 
e 302 votos, que o fizeram deputado estadual 
mais votado do PT na Bahia. 

Depois de ter consultado as lideranças 
das bases construtoras do mandato - como as 
do MST, PT, Ceta, Movimento Negro, indí¬ 
genas, sem-teto, prefeitos, vereadores, lide¬ 
ranças religiosas e políticas -, é que aceitou 
essa missão de construir a nova Secretaria, 
antes apenas de combate à pobreza, mas que, 
a partir de janeiro de 2007, com as novas dire¬ 
trizes políticas, assume modalidades diferen¬ 
tes e mais comprometidas com o desenvolvi¬ 
mento social. 

Somente com um processo de amadure¬ 
cimento da Democracia foi possível que um 
sem-terra, negro, de Nova Alegria, fosse no¬ 
meado secretário de Estado. (Camila Vieira) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


Paulo Bonfim 
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O Estado de Alagoas é marcado eleito¬ 
ralmente por expressivas votações nas 
candidaturas de direita, a partir de dis¬ 
putas extremamente despolitizantes. Exemplo 
que reafirma essa reflexão é que o PT local 
nunca elegeu um deputado federal. Essa situ¬ 
ação fragiliza a capacidade de fiscalização e 
o olhar propositivo que vá além dos interesses 
das elites que se comportam como senhores de 
engenho desde a sua origem até agora. 

Para reverter essa lógica o PT de Ala¬ 
goas conta com uma nova alternativa. Uma 
pré-candidatura militante, nascida do seio dos 
movimentos sociais e não do rodízio dos ga¬ 
binetes. 

Paulo Bomfim representa a esperança 
dos/as petistas e lutadores sociais em geral, 
na política feita em sintonia com as bases e 
na fonnulação séria de políticas públicas ca¬ 
pazes de acumular forças para alterar as es¬ 
truturas do estado. O projeto nacional do PT 
necessita de uma bancada firme nesses propó¬ 
sitos para aprofundar a as mudanças na vida 


das pessoas em cada canto do Brasil. 

Militante do PT desde 1995, Paulo 
Bomfim é também dirigente da ABRAÇO 
(Associação Brasileira de Radiodifusão Co¬ 
munitária), comanda no município de São Se¬ 
bastião uma Rádio Comunitária, entendendo 
a necessidade do amplo acesso a comunica¬ 
ção, ajudando a disseminar a cultura popular 
e a informação livre e emancipatória. 

E secretário de formação do PT da mes¬ 
ma cidade e compõe uma ONG de Controle 
Social de Contas Públicas. Advogado, traba¬ 
lha como servidor público federal no poder 
judiciário lotado no município de Santana do 
Ipanema, cidade pólo do sertão de Alagoas. 

A peregrinação por todas as regiões ala¬ 
goanas estimula e fortalece a luta com lide¬ 
ranças no combate a má gestão das prefeitu¬ 
ras, mas também em sentido propositivo ao 
tomar realidade o trabalho das Comissões 
Municipais de Cidadania, bem como qualifi¬ 
car a participação dos movimentos nas confe¬ 
rências temáticas. Essa é a marca registrada 


desse projeto político coletivo que visa ser 
parte integrante da profunda transformação 
social em Alagoas e no Brasil. (Rídina Mot- 
ta e Elida Miranda) 
















PRÉ-CANDIDATURAS 


Iran Barbosa 


N as eleições gerais de 2010, a Articula¬ 
ção de Esquerda de Sergipe apresen¬ 
tará, mais uma vez, como seu candi¬ 
dato a deputado federal o companheiro Iran 
Barbosa, hoje, único parlamentar do PT no Es¬ 
tado a ocupar uma cadeira na Câmara Federal. 

Queremos reeleger, Iran Barbosa, como 
nas eleições de outubro de 2006, pautados por 
uma campanha militante e guerreira e com o 
apoio dos professores, dos servidores públi¬ 
cos, dos trabalhadores urbanos e rurais e do 
conjunto dos movimentos sociais de Sergipe. 

Professor da rede pública e bacharel em 
Direito, Iran, tem 43 anos e, desde que assu¬ 
miu a Câmara Federal, fez do seu mandato 
um espaço de luta dos trabalhadores e do 
povo em geral. 

O mandato tem como prioridade a edu¬ 
cação, a cultura, as pautas dos trabalhadores 
da cidade e do campo, as causas LGBTs, a 
defesa dos direitos humanos e da reforma 
agrária. 

Na Câmara Federal, Iran se consolidou 
como titular da Comissão de Educação e Cul¬ 
tura. O companheiro ajudou a aprovar o Piso 
Salarial Profissional Nacional do Magistério 


Público e depois fez a luta no Estado para que 
o PSPN fosse implantado nas redes estadual 
e boa parte das redes municipais de ensino. 

Entre as principais bandeiras do manda¬ 
to estão a redução da jornada de trabalho sem 
redução dos salários, a defesa da educação 
pública de qualidade e o fim do fator previ- 
denciário que arrocha os benefícios dos apo¬ 
sentados e pensionistas. 



O mandato é autor da Proposta de Emen¬ 
da à Constituição (PEC) 49/07, que inclui a 
cultura enfie os direitos sociais previstos na 
Constituição Federal e de diversos projetos 
que beneficiam a classe trabalhadora. 

Em 2006, Iran foi eleito com 41.850 
votos (4,5% dos votos válidos do Estado de 
Sergipe), um excelente desempenho eleitoral, 
frente às disputas que travamos com outras 
candidaturas dentro do nosso campo e dos 
ataques da burguesia e dos setores reacioná¬ 
rios contrários à esquerda sergipana. 

Nestas eleições, queremos enfrentar, no¬ 
vamente, a disputa por uma vaga na Câmara 
Federal, onde, em geral, o poder econômico, 
se sobrepõe à coerência e à transparência no 
modo de fazer política. 

De forma séria, transparente e progra¬ 
mática, vamos defender a reeleição de Iran 
Barbosa e fazer o debate em defesa dos go¬ 
vernos Lula e Déda, do PT, e de um projeto 
verdadeiramente socialista para o Brasil. 

Também, vamos continuar a defender 
que o PT fortaleça os seus laços com a defesa 
do socialismo e com os movimentos sociais. 
(Adriana Miranda e George Washington) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


José Pinto de luna 


A s eleições gerais de outubro em 
Alagoas serão capazes de unir num 
mesmo palanque pró-Dilma o ex- 
govemador do estado Ronaldo Lessa (PDT), 
o presidente impichado Fernando Collor, o 
“mais leal aliado” do presidente Lula, o sena¬ 
dor Renan Calheiros do PMDB, o PCdoB e o 
PT. Nessa ordem. 

A Frente popular pela eleição de Dilma, 
maneira como se autodenomina este pragmá¬ 
tico chapão, teria como vínculo a necessidade 
de eleger a companheira Dilma Rousseff, mas 
na verdade o chapão e todas as alianças que o 
compõem estão sendo construídas e orques¬ 
tradas de maneira a não colocar em risco a re¬ 
eleição da nefasta figura de Renan Calheiros. 

De outra banda com discursos idênticos 
no que se refere ao governo Lula, temos o 
traidor e verborrágico esquerdismo de Heloí¬ 
sa Helena e o PSDB, o qual mesmo no go¬ 
verno do estado é incapaz de lançar um nome 
forte para disputar o Senado. 

Como alternativa de esquerda a este ce¬ 
nário nebuloso, o PT de Alagoas terá como 


candidato ao Senado o delegado aposentado 
da Polícia Federal, José Pinto de Luna. Servi¬ 
dor Público de carreira, estava à frente da PF 
alagoana em diversas operações que comba¬ 
teram os desvios de verba pública e a compra 
de votos, dentre estas destaca-se a Operação 
Taturana, que resultou no indiciamento de 
quinze deputados estaduais, na prisão de nove 
deles (um terço da Assembleia Legislativa), 
um ex-govemador e um ex-comandante da 
Polícia Militar. 

A candidatura Luna trará a necessária 
autonomia do Partido frente ao “chapão” e 
também se configura como alternativa às can¬ 
didaturas que representam as oligarquias atra¬ 
sadas, Renan e Benedito de Lira, e a esquer¬ 
dista com bico de tucano, Heloísa Helena. 

Esta é a oportunidade para a construção 
do projeto de poder popular e disputa da he¬ 
gemonia social no estado de Alagoas. A can¬ 
didatura Pinto de Luna, e uma posterior vitó¬ 
ria nas eleições, pode representar um divisor 
de águas na caminhada por uma sociedade 
justa e igualitária. (Rídina Mota) 
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PRÉ-CANDIDATURAS 


Múcio Magalhães 


V indo da Pastoral Universitária e do 
Movimento Popular, Mucio Maga¬ 
lhães ingressou no movimento estu¬ 
dantil universitário em 1983 e assumiu plena¬ 
mente sua condição de militante do PT. Junto 
com outros companheiros fundou o Núcleo 
do PT na Universidade Rural e, posterior¬ 
mente militou no núcleo do bairro da Brasilit 
em Recife. Em 1990 foi eleito para o Diretó¬ 
rio Regional, onde foi o primeiro secretário 
de formação política. 

Em 1997, fez parte da Comissão Na¬ 
cional que alterou o Estatuto do PT, lutando 
contra as modificações que visavam à quebra 
da natureza militante do partido, a exemplo 
da retirada do poder de deliberação dos nú¬ 
cleos de base. Em 1999 foi eleito Presidente 
do Diretório Municipal de Recife, tendo sido 
o coordenador geral da campanha que elegeu 
João Paulo Prefeito em 2000. Na campanha 
da reeleição em 2004, fez parte da Coorde¬ 
nação Geral. 

Nas duas gestões do Prefeito João Paulo, 
assumiu a Secretaria de Governo, sendo en¬ 


carregado da articulação política com parti¬ 
dos aliados, movimentos sociais e com o po¬ 
der legislativo. No Diretório Nacional do PT, 
participou de três gestões: em 1993; na ini¬ 
ciada em 2001; e na eleita no PED de 2005. 

Ao longo da sua militância, ocupou di¬ 
versas vezes cargos na Executiva Estadual, 
tendo sido Vice Presidente, Secretário Geral 
por mais de uma gestão, entre outros. No 
PED de 2007, foi candidato a Presidente Es¬ 
tadual do PT. Em 2008 foi eleito o vereador 
do PT mais votado no Recife, exercendo atu- 
aknente a presidência da Câmara Municipal. 



Fiel aos princípios da esquerda socialis¬ 
ta, Múcio tem forte compromisso com a de¬ 
fesa dos interesses da maioria do povo. Como 
vereador, está na luta por uma sociedade mais 
justa, solidária, democrática e participativa, 
que assegure à classe trabalhadora e ao povo 
o acesso aos direitos básicos como saúde, 
educação, trabalho, segurança, transporte, la¬ 
zer e moradia digna. 

Fundador e dirigente nacional da Articu¬ 
lação de Esquerda, Múcio entende que para 
defender o PT é preciso construir e consolidar 
uma forte corrente socialista em seu interior. 
Luta reforçada através de um mandato mili¬ 
tante, que mobiliza um amplo movimento po¬ 
lítico, essencialmente popular, com base no 
mundo do trabalho e na juventude. 

Como resultado do seu compromisso 
socialista e da sua atuação militante e insti¬ 
tucional engajada, Múcio foi convocado por 
companheiros da AE, dos movimentos popu¬ 
lar e sindical e por diversas lideranças para 
assumir a pré-candidatura a deputado estadu¬ 
al em 2010. (Antonio Pessoa) 


PRÉ-CANDIDATURAS 


Fernando Nascimento 
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N atural de Glória de Goitá em Pernam¬ 
buco, o deputado Fernando Nasci¬ 
mento (PT-PE), também professor 
e gráfico, tem feito um trabalho importante 
nos debates de educação e trabalho no parla¬ 
mento da Câmara dos Deputados em Brasília. 
Fernando Nascimento está empenhado em ar¬ 
ticular junto ao parlamento, projetos como a 
redução da jornada de trabalho e a educação 
integral. O deputado defende que “o trabalho 
e a educação andam juntos” e é investindo 
nos temas que seu mandato se concretiza. 

A luta política de Fernando Nascimento 
é dedicada a consolidação da causa trabalhis¬ 
ta e sindical, dado o tempo de trabalho em 
que dirigiu o Sindicato dos Gráficos de Per¬ 
nambuco e tomou-se membro do Sindicato 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras em Edu¬ 
cação de Pernambuco. 

“Meu mandato político é voltado para a 
educação e trabalho porque acredito fortemen¬ 
te de que a educação base, a criação de opor¬ 
tunidades e a abertura do mercado de trabalho 
para os brasileiros, é o caminho certo tanto 
para um país de crescimento econômico, quan¬ 
to para o fortalecimento da família”, opinou. 


O deputado abraçou também a causa de 
milhares de profissionais que lutam pela regu¬ 
lamentação da profissão, como os tecnólogos 
e operadores de telemarketing que tiveram o 
apoio do parlamentar nas votações do plená¬ 
rio da Câmara. “Não reconhecer e regulamen¬ 
tar as profissões em Lei, é questionar a utili¬ 
dade destes profissionais que sem dúvida, é 
fundamental para o desenvolvimento do País. 
E indispensável, senão de cunho político, da 
sensibilidade, entender que é necessária a ga¬ 
rantia do exercício profissional em lei e asse¬ 
gurar os direitos trabalhistas destas pessoas”, 
afirma. 

Fernando Nascimento reconhece a serie¬ 
dade de ser um representante popular e afirma 
que o apoio dentro do próprio partido é funda¬ 
mental. “Sou de um partido e de uma corrente 
que se preocupa com o Brasil e com a luta do 
socialismo. Cada parlamentar é a representa¬ 
ção popular de seu estado e orgulhosamente, 
sou de Pernambuco e de um partido que tem 
como objetivo a democracia e a melhoria de 
vida dos nossos cidadãos”, disse. 

Para 2010, o deputado apóia a candida¬ 
tura da ministra Dilma Rousseff e defende 



o modo como a política tem sido conduzida 
no país. “Nunca vknos o Brasil avançar tan¬ 
to. Eu tenho orgulho em dizer que participei 
desta mudança e estou convicto de que como 
já somos exemplo, conquistando autonomia 
e uma boa avaliação internacional, fazemos 
bem ao Brasil. O resultado é nítido e inegá¬ 
vel”, concluiu Fernando Nascimento. 












GE 
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Cícero Magalhães 


A história recente da política brasileira 
registra um fenômeno novo e positi¬ 
vo: representantes legítimos dos tra¬ 
balhadores têm conseguido vencer o bloqueio 
imposto pelo poder econômico e se eleger 
para cargos no Executivo e no Legislativo. A 
maior prova desse fenômeno, sem dúvida, é o 
presidente Lula. 

Mesmo em estados historicamente do¬ 
minados por famílias tradicionais e oligar¬ 
quias, como o Piauí, esse fenômeno tem se 
reproduzido. Por conta disso, em 2006, um 
comerciário foi eleito deputado estadual: Cí¬ 
cero Magalhães. 

Magalhães nasceu em São Benedito do 
Rio Preto, no Maranhão. Mudou-se para Te- 
resina em 1976, onde como comerciário, lu¬ 
tou contra longas jornadas, acúmulo de fun¬ 
ções, baixos salários e tantas outras formas 
de desrespeito sofridas pelos trabalhadores, 
estando à frente do Sindicato dos Comerciá- 
rios de 16 de março de 1991 a 19 de dezem¬ 
bro de 2002. 

Filiado ao PT no início dos anos 80, pre¬ 
sidiu o PT de Teresina por dois mandatos, de 
1999 a 2003. Participou da fundação e orga¬ 
nização da Articulação de Esquerda no Piauí. 
O companheiro Magalhães e a companheira 
Francisca Trindade constituíram-se nas prin¬ 
cipais referências da esquerda partidária no 
estado. 


Foi candidato a vereador de Teresina em 
1996 e em 2000, quando ficou na primeira 
suplência. Em 2002 foi candidato a deputado 
estadual e, com a eleição da vereadora Flora 
Isabel para a Assembléia Legislativa, assu¬ 
miu o cargo de vereador na Câmara Munici¬ 
pal de Teresina. 

Como vereador, exerceu um mandato 
atuante, de intensa fiscalização do executivo 
municipal e de profunda ligação com os mo¬ 
vimentos sociais. Em 2004, candidato à ree¬ 
leição, obteve 3.675 votos, sendo o vereador 
do PT mais votado da capital. 

Em 2006, elegeu-se deputado estadual 
com 18.744 votos. Na Assembléia Legislati¬ 
va, presidiu a Comissão de Finanças, Contro¬ 
le e Fiscalização e atualmente preside da Co¬ 


missão de Constituição e Justiça (CCJ). Em 
2009 assumiu a função de líder do Governo 
Wellington Dias no Legislativo. 

O Mandato Popular de Magalhães tem 
sido um importante interlocutor da luta pela 
terra no estado, mantendo uma relação de 
profunda identidade com o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra-MST e di¬ 
versos sindicatos rurais. 

Sua sólida base entre os comerciários, os 
rodoviários, os trabalhadores da construção 
civil e o movimento popular, faz de Maga¬ 
lhães um grande defensor do projeto político 
do PT e de suas bandeiras históricas. 

No intuito de levar adiante a defesa dos 
trabalhadores e trabalhadoras piauienses, Ma' 
galhães buscará a sua reeleição em 2010. 
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Marcei Frisou * 


N estes últimos 50 anos, Cuba, com 
seus limites, problemas, mas, princi¬ 
palmente, virtudes, foi um exemplo 
que iluminou nossa luta pelo socialismo. A 
resistência do povo cubano diante do imperia¬ 
lismo, seu quintal imenso e indigesto, trouxe 
para todos nós uma chama de esperança, que 
se retro-alimenta cotidianamente, na prática e 
na insistência em afirmar que a humanidade é 
mais importante do que tudo. 

O essencial em Cuba não está, apenas, na 
ação heróica dos seus protagonistas que cos¬ 
tumamos enaltecer, mas na obra que o povo 
cubano produziu nestes 50 anos: uma me¬ 
dicina de qualidade e amplitude reconhecida 
mundialmente; uma política de educação que 
permite o pleno acesso a todos os seus níveis; 
uma economia que enfrenta um embargo in¬ 
sidioso dos EUA, opera num território exíguo 
e com parcos recursos naturais, porém não se 
rende à mola propulsora do capitalismo — o 
lucro- e, apesar de todas as dificuldades, se 
volta à partilha e ao atendimento mínimo das 
necessidades materiais da sua população; e, 
por fim, uma política externa dedicada à so¬ 
lidariedade, a integração, ao respeito à auto¬ 
determinação dos povos (Cuba não invade 
outros países e tampouco impõe seu modelo 
aos demais). 

Aos 50 anos da revolução cubana, deba¬ 
ter os desafios da esquerda latino-americana 
exige, entretanto, reconhecer algo quase para¬ 
doxal: a experiência cubana trilhou caminhos 
praticamente distintos do resto da esquerda 
latino americana, com talvez um ponto de 
contato, que foi o período (1979/1990) em 
que os sandinistas estiveram no poder na Ni¬ 
carágua. 

A dobra do tempo se fecha, nesta última 
década, com a ascensão de forças de esquer¬ 
da do continente ao governo nacional. Grosso 
modo, na maior parte da América Latina es¬ 
tamos olhando o mundo e as nossas nações 
a partir de um ponto de vista semelhante, ou 
seja, sob a perspectiva de termos condições 
objetivas de implementar, ainda que em pata¬ 
mares distintos, os nossos processos de trans¬ 
formação social. 

Assim sendo, se é possível afirmar que 
estamos numa mesma perspectiva, o primeiro 
desafio da esquerda latino-americana é man¬ 
ter nossas conquistas e criar as condições para 
que possamos avançar rumo a uma hegemo- 
24 nia popular no continente. 


Isto será uma tarefa extremamente ár¬ 
dua. É evidente que a direita já está reagindo 
e tentará recuperar os espaços perdidos. As 
eleições chilenas e o golpe em Honduras são 
alertas de que não podemos dormir sobre os 
“louros” de vitórias estrategicamente tênues, 
mesmo que significativas para a nossa luta. 
Igualmente é necessário estarmos atentos aos 
movimentos bélicos dos EUA no continente, 
como o aumento das bases militares na Co¬ 
lômbia e a rearticulação da Quarta Frota. 

Também cabe à esquerda latino america¬ 
na formular um programa alternativo ao neo- 
liberalismo, traduzido numa plataforma míni¬ 
ma que conjugue nossas ações governamen¬ 
tais e ilustre nossa disputa política no interior 
das nossas nações. Esta plataforma mínima 
seria composta pelos seguintes elementos: 

a) rompimento com a herança jurídica 
e administrativa da era neoliberal, que 
significa: mudar as legislações que res¬ 
tringem ou dificultam a expansão da 
capacidade dos Estados de incidir na 
economia e/ou na prestação dos serviços 
essenciais; 

b) combater a hegemonia do capital fi¬ 
nanceiro sobre à economia, dando fim 
aos processos de autonomia formal ou 
infonnal dos Bancos Centrais, criando 
sistemas de controle sobre o fluxo de ca¬ 
pitais e priorizando os investimentos na 
produção; 

c) constituir um processo de democra¬ 
tização das comunicações de massas, 
combatendo o processo de monopoli¬ 
zação, criando mecanismos de controle 
social e promovendo o surgimento de 
múltiplas e massivas alternativas de fon¬ 
tes de informação; 


d) promover projetos de desenvolvimen¬ 
to sustentáveis, que elevem as condições 
materiais da população no geral (renda, 
emprego e acesso a bens de consumo) e 
fortaleçam as economias nacionais; 

e) implementar programas amplos de 
transferência de renda e inclusão dimi¬ 
nuindo as desigualdades sociais; 

f) promover uma ampla democratização 
da terra; 

g) estimular e fortalecer os processos de 
integração econômica, cultural e políti¬ 
ca, dos nossos povos e nações. 

Por fim, como terceiro desafio, respei¬ 
tadas nossa pluralidade de opinião e diversi¬ 
dade política, promover uma unidade estraté¬ 
gica no enfrentamento aos setores conserva¬ 
dores, não permitindo que as questões táticas 
se sobreponham aos interesses estratégicos 
da classe trabalhadora, sustentando nossos 
avanços e impulsionando uma intensa disputa 
ideológica, imprescindível, para a consolida¬ 
ção de uma hegemonia popular na América 
Latina. 

E claro que as iniciativas elencadas, por 
si, não nos levarão a alcançar o mesmo pata¬ 
mar da revolução cubana, mas representarão 
um passo significativo nesta longa caminhada 
rumo ao socialismo. Uma caminhada em que 
a pressa não é melhor companhia, mas sim, a 
firmeza de propósito, a solidariedade de clas¬ 
se e a inteligência revolucionária. Algo que 
Che e Fidel nos ensinaram há muito tempo, 
nos restando responder a altura. ★ 


*Marcel Frison é membro do 
Diretório Nacional do PT 
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Na dobra do tempo 












